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EXPEDIENTE 
CENTIIO GIIÃFICO PO SENADO FIDEIIAL 

PASSOS PORTO 
Oir$tor-Ger•l do SenJdo Fttderal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 

.Diretor becutivo 

OIAIIIO DO CONGIIEMO NACIONAL 
lmpreaao sob a respons•b•hdJde dl Meu do Senado Federal 

CESAR AUGUSTO JOS~ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 

ASSINATURAS 

LUIZ CARLOS DE BASTOS Seinestul 00 
o,,, 

0 0 0 
,, 0 , 0 ,, ~••••u••••- •••• ,,_,,.uo •••••••H .. uo -Cr$ 1.00,10 

Diretor lndustrill 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto TI; agem: 2.200-e:.:efnplares . 

. Ata da 128!! Sessão,' em 4 de ~etemhro de 1990 
4-ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48!! Legislatura 

Presidência dos Srs. Pompeu de Sousa e FranciscoRollemberg 

ÀS 14 HORAS E 30 MlNVTOS, 
ACHAM-SE PRESENTES 0$ SRS .• 
SENADORES: 

Pª~a o Crescimento e a mode~~ 
nização~ tra rtQ~&a_ .R.efi_i_ão". -

Jarbas Passarinho_--~~)exan&-e _No b~jp, dàs~re-feriq~S·.d.ir~e­
Costa - Chagas Rodrigues .... A- trizes oue foram apreciadas 
fonso Sancho- Mansueto de La---pelo ConSélho'Oe11berÇ3."tjVo d:a 
vo-r- Lourival Baptista- Pom- sudene-, na última ·sexta-feira, 
peu de Sousa..:. Mefra F11ho·;_ dia 31 'de agosto-: esta prev1s­
Louremberg Nunes 'Rocha- Leite ta a. in-terligação dos· Estados 
Chaves - Affonso Camargo. e Mun 1 cípi os nordestinos na 

programação do_ Governo 
O SR. PRESIDENTE_ (Pompeu de Federa 1 .. 

So.usa) - A 1 i sta de presença 
acusa o compáre'cfmê.'nt.o de .1 ~ 
srs. Senadores. Havendo nómer.o 
regimental. declaro aberta a 
sessão. 

Sob a proteção· cte b6us. i-ni--
ciamos nossos trabalhos. 

Não há expediente a ser lido. 

Há oradores inscritos. 

Conce-do a pa 1 a_v.r.a. ao nobre 
Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL 
SE. Pronuncia o seguinte 

discurso.) Sr. Presidente. 
Srs. Senadores, por ocasião da 
sua visita a Alagoas, a quarta 
desde que assumi_u , .o Governo 
Federal. o Presidente Fernando 
Collor inaugurou rtO dia 2.9 de 
agosto, em Mace16, o- I Encon­
tro Internacional de 'Energia 
da Cana-de-Açúcar, tendo na 
oportunidade anunciado as di­
retrizes da ação governamental 
para o desenvolvimento do Nor­
dest-e. de 1991 até o ano 2000, 
"estabelecendo bases novas 

Esta ··r-o-1 , -i hcontestaveTmente·, 
a mais i.flJPQCt.ant.e viagl=m do 
Chefe Qa Naçao ao Nordeste, em 
face das reperCussões, dos im­
pactos. __ dos resulta dos prát 1-
cos e das perspectivas geradas 
-pelo vasto elenco ·ctos emp-reen­
dimentos pro~r~mados pelo Go­
verno F'ederaf. · · -

Preocupado - 'Côni ameaçadoras 
conseqüências da crise no o­
riente Médio, o Presidente 
"Fernando Co11 o r: a_f i rmou_ que _ o 
seu· Governo vai dar prforidade 
máxima ao _Proálcool, mas, ao 
mesmo tempo, estirTJL!la_rá a 
Petrobrás para que aumente a 
Produção de petróleo. Depois 
de sérias e profundas avalia­

'ç6es do Proálcool, o Presiden­
te Fernando ColJ.or __ eSclareceu 

·que - esse PrOgrama. embora 
·"represente apenas quatr_o por 
cento (4%) da matriz energéti­

.ca nacional,_ contribUi bastan­
-te para réãu:Zlr a poluição nos 
grande_s centcos _e representa a 
-melhor a1_ternativa de combus­
"tfvel lfquido aos derivados do 
petróleo". 

-!\la _opinião dd Pre~s.idente Fer­
nan,d,o_ .Co_l 1 OI"',_ em A 1 ar;~oas, onde 
eStava acomPànhàdo da ·primeira 
·oama Ros~me· Collor ·de Mel 1-o, 
~residente da LBA, dos Minis­
tros ·de "E"Sfa-do" dã. ~i:J.údS; Á 1 ce­
n_i _ !3~erra,. da Agricultu_ra e 
Reforma Agraria, Antonio Ca­
brera, dos Governadores e das 
principais 1 ide-ranças po1ítf­
ca.s no Nordeste, "o Bras11 
déve ficai-o, __ atentô às 
conseqOêrici as ,dã c r i se do o­
r f ente Médio na economia ·na­
ci.onal e· não· Pode detxar· de 
_c_ontemp_lar os cenilrios mais 
·pa·s·sim1stà-s~. ·. ·. Agorá,~ pdrérri"-;... 
a·fi rmou o· Pres'r_dente -·'~é hora 
de :aqir. o pr-ilne-iro-_ passo já 
foí dado com o P'làho de·· Esta­
b_f1 ização Económicet; o .sãQun_cto 
ê·_:â'ef1nir a matriz · energetica 
nacional pela busca permanente 
de fontes alternat1vas de 
-eriergi a'". 

o u·so do gás natura1 _e_ a re~ 
tomada das _obras da Hitjre1é~ 
'tr_ica _de_ X1ngó foram dbis te-­
·mas básicos . abordados_ pelo 
"Pre-sidente Fernãndó Co T 1 ór no 
seu discurso. 

Quanto ao .-ptim·e·fro, disse qúé 
a Petrobrás já domina a tecno­
Jogia destinada a aumentar a 
produção d.o petróleo. ---

No concernente à Hidrelétrica 
de X i ngó.. "com o contrato -de 
financiamento das obras t::ivH; 
da Hidrelétrica de Xing6',· ·as­
Sinado- entre ·a Eletrobrás e a 
Compa_nhía Hidro _Elétrica_ d_p 
São ~rancisco (CHESF), nova~ 
lor deUS$ 2,5 -bilhões (Cr$ 
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181 b11h5es pelo câmbio comer­
ei a 1 ) , foram garant-; dos os re­
cursos para a conclusão da 
primeira etapa das obras da 
usina. A hidrelétrica colocará 
em funcionamento sua primeira 
turbina de 500 Mw em novembro 
de 1994 e a sexta e última 
máquina dessa primeira etapa -
cada uma com a potência de 500 
Mw no segundo semestre de 
1996. 

Os recursos alocados durante 
a visita do Presidente Fernan­
do Collor a Alagoas para a a­
bertura do I Encontro Interna­
cional de Energia da Cana-de­
Açúcar, US$ 1 .bilhão (Cr$ 72,4 
bilhões), são provenientes do 
Tesouro Nacional, Finame, 
Bndes e bancos internacionais; 
os outros US$ 1,5 bilhão são 
recursos da Eletrobrás. 

Segundo o Presidente da 
Chesf, Marcos José Lopes, o 
Governo conseguiu resolver o 
problema da dívida da ·estatal 
cóm o consórciO_. responsável 
pàla parte civil das obras de 
Xingó, formado.pelas constru­
toras Constan, cepo· e Mendes 
Júnior. Parte da dívida está 
sendo paga com recursos da 
Eletrobrás e parte com debên­
tures". 

Como nordestino. representan­
te de Sergipe no· senado Fede­
ral .. cumpro o dever de feUc.i.­
tar o Chefe da NBção pelas 
suas patrióticas decisõe-s ho 
que tange ao suprimento_ da e­
ner~ia de Xingó, cujá inaugu­
raçao em 1994 foi definitiva­
mente assegurada. 

A Hidrelétrica de X1ng6 tem 
sido uma das minhas preocupa­
ções fundamentais~ como o mai­
o~ empreendimento do Governo 
Federal no setor energético. 
si gn i f i cando . 'i nves t l.rne.ntos 
programados da ordem_de _US$ 3 
bilhõeS-de dólares, dos. quais 
já foram aplicados cerca de 
US$ 700 milhões até o momento. 

Dispenso-me de aduzir comen­
tários adicionais sobre o as­
sunto, porquanto já proferi a 
respeito, aqui, no Senado, di­
versos pronunciamentos. 

No setor de saúde, segundo o 
Ministro Alceni Guerra, os re­
cursos serão o r fundos _do Banco 
Mundial, da União, dos Estados 
e Munic_ípios, e serão aplica­
dos através do SUDS (Sistema 
Unificado de Saúde). 

As principais razões que jus­
tificam o volume desses inves­
timentos no Nordeste decorrem 
do fato de se localizarem na 
Região Nordestina as maiores 
taxas de mortalidade infantil 
do cont1gente, além do pavoro­
so elenco de doenças, como a 
esqui stossomose, tétano, di f­
teria, sarampo, Reste bubônica 
entre outras, a_lém dos imensos 

bo1sõ6s de miséria, eviden­
ciando, nesses Estados, um 
triste panorama de subnutrição 
e pobreza absoluta, fatores 
negativos da aceleração no 
processo do êxodo rural e es­
vaz1amerito da Região, exacer­
bado pelas secas per1odicas. 

O Sr. Afonso Sancho- Permi­
te-me v. Ex.a. um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Com 
prazer, eminente Senador Afon­
so Sancho. · · 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu .de 
Sousa) - O segUndo orado'r fns;.. 
cri to, o nobre _Senador Lei te 
Chaves, não se encontra 
presente. 

Concedo a palavra -ao nobre 
Senador.Chagas RoQrigues. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB 
PI. Pronuncta o seguinte 

discurso.) - Sr .. Presi.dente, .. e 
Srs. Sena~or~s. n~~t~ _4-pe s~~ 
tembro, dafa muito importante 

. para os _de.mo.cratas 'de t"od9 ·.o 
O Sr. Afonso Sancho - Estou Mundo e, de modo espec1a1, 

acompanhando o seu pronuncia- para os latino-americanos, ó.­
mento nesta tarde, verificando cupo a tribuna do Senado para 
esse estudo que V. Ex.a.- -vem fa-' 'render minhas homenagens ao 
zendo sobre as providências grande homem público, ao gran­
que estão sendo planejadas de democrata, ao estadista, ao 
para serem executadas no Presidente constitucional Sal­
Nordeste. E a demonstração pa- vador Allinde, que governou o 
tente de gue o Presidehte está Chile com dignidade, com alti­
preocupad1SS_imo_ com _a situação vez, coerente com as suas i­
do Nordeste, Como Presidente déias e seu programa de 
da República e como nordestino Governo. 
que é. De forma QUe o pronun-
ci amen:td'. ·de. V. Ex a .só .ve_m en- . Toda a . fmprensa, não só do 
grandecer cada vez mais esse Bras i 1, não só da Amér-ica do 
trabalho, que esperamos nós,. Sul, mas a 'imprensa, Sr. Pre­
nordestinos, seja executado o- ·sidente, 'dos diferentes pai­
mais breve possível, porque a ses, em todos os Continentes, 
Região; 'há muit'o tefnpo', só tem ·vêm, nos·-últlmãs .dias, se re­
recebido promessas e deseja ferindo aos funerais do ex­
que as coisas sejam objetiva- Presidente constitucional Sal­
das através do pulso firme do vador A11ende. 
Presidente Collor, que tem de-
mOnStrado aprofundar-se em as- Estas minhas palavras serão, 
suntos de intel'"'esse nacional. portanto, de homenagém. · Não 

vou, aqui, discutir problemas 
da pol itica .interna.- de outro 
pais, nem mesmo_ de um pais 
sul-americano. Neste dia, de­
'vemos reVerencial'"' a· memória e 
homenagear p_ que Sa 1 vador A r­
tende representou na vida pú­
blica da Améri.ca dO .su.1 :,---- · 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Muito grato. nobre _Senador A­

·fonso Sancho, pelo seu aparte, 
q·ue inui to· enriquece ·est-e nosso 
pronunciamento._ v. ~xA, como 
nós, nordestino, também quer o 
bem do Nordeste·. 

o·denominadb 11 Projeto Nordes­
te I I" compreende. entre suas 
múltiplas obras. empreendimen­
tOs e serviços., ·a construção. 
amp 1_ i ação e recuperação de 
postoS de saúde dos Estãdos do 
Nor.deste ... 

se-ri·a· aemasiado longo rela­
tar, com as minúcias _que se 
fazem nece$sária_s, _o _conteúdo 
e as dimensões de todas as 
providências integrantes dos 

_vários programas e investimen­
tos anunciados pelo Presidente 
Fernando Collor, pois cada um 
deles justificaria um. pronun­
ciamento específico.. · 

o . que pretendemos -ressa 1 ta r, 
com jus:t.i.ficada satisfação e 
aplausOs,- -é a decisiva impor­
tância do conjunto dos resul­
tados dessa histórica viagem 
do Chefe da Nação para·a eman­
cipação global e desenvolvi­
mento . auto-sustentado do 
Nordeste. 

são estaS. Sr. Pre.si.Oente,- as 
considerações que me pareceram 
oportunas formular nos limites 
deste pronunciamento (Muito 
bem!) (Palmas.) 

o nosso Uornal do Brasil de 
domingo, ~ia 2, dizia. ha 
página 3_6,,_ tratando de assun­
tos i nterna'ci o na i s: "-Ch i 1 e en­
terra A 1 l~?nde com 1. 7 a.t~.o.s de 
atraso". E o trabalho do cor-­
respondente Maur-ício Ca'rdoso, 
escrí to em J~uenos .A ires.. diz: 

CHIL~ ~NTERRA ALLENDE 
COM 17 ANOS DE ATRASO 

Maurícfo Cardoso 
Cor.r-.espondente 

BUENOS AIRES - A história 
oficial do Chile retrocede 
17 anos no próximo dia 4 de 
setemb~o para uma 
reparayão. Neste dia, a na­
ção va 1 celebrar _os fune­
rais dO·ex-presidente Sal­
vador A 1 J ~nde Gossens. _mqr:­
to no di a· 11 de setembro de 
1973 e eoterrado .clande.st.i­
namente horas deRa i s_ no ce­
mitério Santa Inés, de Viàa 
de1 Mar, por ordem dos au­
tores do golpe de Estado 
que o derrubou da presidên­
cia do pafs e o tirou desta 
vida. 
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A inda que Al re·nde fosse 
maçon e se declarasse ag­
nóstico, a Igreja- Catól fca 
fez questão de render-lhe 
tributo. Para un,s o fune­
ra 1 de A 11 et1de ·s-erá a repa­
ração ·de uma·- "1hjUstfça. 
Para outros. será o cumpri-­
mento de. uma forma 1 i da de 
protoco.l ar. Para todos, no 
entanto·, este ·aconteci menta 
é um marco na transição ~o 
autorjtarismo à democracia. 

Por esse mesmo motivo, o 
ato de ·reab111 tação da me-­
mó r f a ·de A 1 1 ende não será 
realiZado no dia 11, a data 
de suà·morte e feriado na­
cional institufdo' pelo go-­
verno mil ftar para celebrar 
o ·golpe· que o'déPôs. Em-vez 
disso. os organlzadores es­
colheram o di a 4 --de setem­
bro, data de sud eleição, 
para reverenciá-lo. Será 
declarado luto -ofi"c1al, mas 
não feriado. ~--

o certo é que Aylwin 
estará presente com todo o-~ 
Ministério ao lado da vfúva 
de Allende, Hortensia Bussi 
e suas filhas·carmen Paz e 
I sabe 1 . Persdna 1 i êiades de· 
14 paises foram-convidadas· 
e já confirmaram presença. 

flores nos arredores da 
tumba. Jogou-as sobre_ o 
caixão e disse: "Que todos 
saibam- que aqui jaz o pre- ~­
s1{jente. cons:tjtuci-onal-- do 
Chile." 

No dia dê hoje, Sr. Presiden­
te, os jornais do nosso Pafs 
dão o- maior destaque ao 
assunto. o ~ornal de 
Brasflia, na folha 9, tratando 
de assuntos internacionais, 
diZ: - -" 

si dente espanho 1 A l.fonso 
Guerr_a, e __ o Senador Frei 
Mot_t ___ ouve..,, com_ uma repre-
sentação- _do e·x-Chance1 er 
alemã-o- Wi1ly Bram:lt, e do 
ex-:- pr-es i d_ent_e _ven·ezue1 ano 
Rafael· __ Caldera. Para á ma­
drugada de" hoje estava pre­
vista a chegada da delega­
ção francesa que trará o 
primeiro ministro Michel 
Roccard, a primeira dama 
Dan_iele Mitterand e o pre­
sidente da Assembléia Lau­
ren~ Fabi us -·~ . 

ALLENDE !EM HbJE SEPULTA­
MENTO DE CHEFE DE EST.A.D.Q Esta notfc1a é encerr~d~ 

as _segui n_tes pa 1 a_vras :· 
---~".Viria-del Mar (Chile)­
Centanas de pessôas estão 
desfilando, desde o fim de 
semana, diante do modesto 
túmu 1-o onde está o corpo do 
ex-presiCh~-nt-e Salvador A 1-
-.lende,· que ·será levado para 
Séfnt i ago, onde v a i ser en-- -­
terrado definitivamente ho­
je, 17 arios depois de sua 
mcir·te. " 

com 

'' • '•. • J 'I 

"Para Hortensia Buss1 de 
A11ende, a· Viúva, dar uma 
sepultura çfigna a. seu·.-márí-­
do erà um sonho qUe ela a­
cre-ditava quase 
i r realizável. "Sempre pen­
sei. que. ·_o.. .povo tinha uma 
diVida para cOm Salvador 
Allende, que lhe devia esta 
homenagem,·"· 

Mais adiante· lemos: Final.mente_,, .Sr.- Presidente, 
para c i ta·r só ·mais um jorrial, 

"Durante os 17 anos do a Folha de S. Paulo; na página 
·regime do general Augusto A-16, publica o trabalho: 
Pinochet, o local era uma 11 Chi1e faz hoje enterro -ofi_­
tumOa a·n'ôni-ma~ Esporadlca- cial de Al1ende", de Marcelo 
me-nte; pessoas não -rdentí- _-:Xavier de Mendonça, enviado 
ffcadas colocavam uma placa especial a Santtago, -E- .-outra 
indicando que ali estava matéria, ae Newton CarJos. da 
sepultado Allende, mas ela Equipe de Analistas, também 
era_- fnvar.laVà1rile-nte_ r'etl"ra- sobre o assunto. 
da por or.dem do _GQverrto. 

Da França, vem o primeiro-:-· Desdé março~ .entretanto, 
sr. Presidente, Sé -demOdratas 

.d0 .Mundo ;tntel r o., HOje . reodem 
homenagem ao Presidente cons­
titucional que foi Vio1enta­
mente afastado do cargõ que 
conquistara nas urnas, é natu­
ral que nós, da América Lati­

.na, da América do, Sul ~, .espe­
·_cialmente- do Brasil, pa~tici­
. pemos também- , dessas 

ministro·Michel'Rocard, um·· uma··-placa có1ocada _no local 
dos oradores da cerimônia pelo~Partido_socia11sta não 
no cemitério de .Santiago; a foi mais removida."~~, 
primeira dama Dan1ele Mi--·.0 

terrand e o presidente da A notícia, recebi·da de V;"na· 
Assembléia Nacional, Lau- del Mar, S~ .. Presidente, . ter­
rent Féfbius: 'também estarão~·mina assim: 
na terça-feira em Santiago 
o cineasta Costa Gravas, os.· 
ex-prs-i dentes Lu 1 z Echever­
na, do México,. e Rafael 
Caldera, da Venezuela, e 
Liesbth Palme. viúva do ex-• 
primeiro-ministro sueco 
Olaf Palme; Do Brasil 
estará o senador severo-' 
Gomes. -

~ntre _as personal. i.dades homenagens._ 
estrangeiras que acompanha-· -
~aão_ ~o funeral es~ão. o o Líder da nossa.ean~ada, o 
pri'meiro-ministro· frêlrices Senadof Fernando Henrique Car­
Michel Rocard. a mulher do- doso,: comO 1 f, encontra-se em 
presidente francês Francois .. Santiago para render. as .hQ!pe­
Mitterrand, Danielle, e o náge~s devidas ao grande 
ex-préSfdente veneZu9tano Presidente. E 5_ Ex~ o faz em 
R a fae 1 C a 1 dera. " nome das Bancadas do nosso 

A 11 ende morreu no di a 11 · Também 
de setembro de '1 973 no mo- 'ó Jorna 1 
menta- e·m que a\if ões da For-- "aSsunto, 
ça Aérea bombardeavam o· 

no día de hoje, 
do Brasil trata do 

n~ _ _pá_gi na 9: 

Partido no Senado e na Câmara 
dos Deputados. e em nOme de 
todos aqueles que gostariam de 
lá estar para participar i­
gualmente;_ dessa_s jtJstas 
homenagens. Pa 1 ácio· de La Manada. As·.-_ 

'c i rcunstãnci as de sua morte- ' 
são desconhecidas e a ver­
são·mais difundida é a de 

11 Funerais de SalVador A1-
lende dividem Chile j7 anos 
depois." 

que Alleode teria se suici- Trabalho Vlndo de Santlãgo, 
Mauricio 

altura: 

Mesmo_ estando. 1 á o _nosso .L f­
der, ~ntendi do meu dever ocu­
par esta tribuna. para homena­
~ear um ilustre homem morto. E 
por que o faço, Sr. 
Presidente? Faço-o 1 dent.i f 1-

dado disparando um tiro de Qo correspondente 
fuzil na boca. Seu corpo~-~c-ardoso, diz_ a certa 
ficou em poder das tropas 
golpistas que o levaram 
para Vifia del Mar. 

"Foi enterrado na presen--;-­
ça da viúva Hortensia Bussl 
de Allende a quem não foi 
permitido abrir-o caixão. O 
1 ivro El dia ·en que munrió 
Allende relata~ "A viúva de. 
A 1 1 e nde r eco 1 h eu a 1 gumas. ·. 

11Também chegaram a San- cada com as .. priricfPios 
ti ago numerosas persona 1 i- programát f cos de nossa 
dadas espec.i a 1 mente Constituição. Todos nós, sul­
convi dadas. Ontem à tarde ame r 1 canos, _ especi a 1 mente- a­
desembarcaram na capital queles do cham~do Cone Sul. 
chilena os senad_ores Fer-- estamos vivamente interessados 
nanao -""""Henr·fqúe Càrdoso e em _lutar_ Pela integração -dos 
Severo Gofnes. Tambem chega- - povos 1 a t f no-amér_i canos, come­
ram a senadora Elena Flo- çando pela América do Sul, e, 
res, com uma carta do pre- o ~ue é natural. pelo Cone 



Qu-arta-feira 5 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao II) Setembro de 1990 4925 

Sul, pela Argentina e pelo 
Brasil. Estamos interessados 
numa comunidade inicialmente 
sul-americana. Defendemos essa 
política de integração que vem 
progredindo, e o fazemos de 
a·cordo com o art. 4.2. da nossa 
Constituição, que reza: 

"A República Federativa 
do Brasil rege-se nas suas 
relações internacionais pe­
los seguintes princípíos: 

I - independência nacio­
nal; 

Il - prevalência dos di­
reitos humanos; 

III - autodeterminação 
dos povos; 

IV - não-intervenção; 

v - igualdade 
Es,tados; 

entre os 

VI - defesa da paz; 

V! I - solução· 
dos ·conf 1 i tos; 

pacífica 

VIII - repúdio ao terro­
rismo e ao racismo; 

IX - cooperação entre os 
povos para o progresso da 
human 1 da de;-

X- concessão de asilo 
poli'tico." 

E o paráçrafo único -deste 
art. 4 .. dispõe: 

"A Repúb l i ca F e dera ti v a 
do Erasil buscará a inte­
gração econômica, política, 
social e cultural dos povos 
da América Latina, Visando 
à formação de ~ma comunida­
de latino-americana de 
nações" . - --

Grandes passos já foram dados 
pelo Brasil e pela Argentina. 
O Uruguai, o· Paraguai e o Chi­
le estão, também, 
interessa-dos. Devemos começar. 
Um dia, teremos essa comunida­
de latino-americana de nações. 

Portanto, é natural, que como 
brasileiro, como sul­
americano, eu esteja, neste 
dia. com o pensamento voltado 
para Santiago do Chile. 

Deixo aqui, assim, as minhas 
homenagens a esse 
extraordinário homem público, 
homem de visão, que acreditou 
na democracia, na liberdade e 
na justiça social. 

Peço permissão para encerrar 
estas minhas modestas pala­
vras. Sr. Presidente, citando 
dois autores: um, o Padre An­
tônio Vieira, que disse: 
"Saber morrer é a maior 
façanha". 

Allende soube viver e soube 
morrer. 

O out-ro, Horácí o, afirmou: 
11Dulee et decorum est pl""o pa­

tria rnor1"- "Doce e honroso é 
morre~ pe1§1. pát_ria". 

Salvador Allende morreu pela 
süa pátria e morre_u pela 
1 iberdade. 

Era o ·que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sous-a") -' _ _A _ Pres ;-dênc 1 a 
associa-se à homenagem a Sal­
vador A 1 1 ende. que ó nobre Se­
nador Chagas Rodrigues acaba 
de preStar. Salvador Allende, 
herói da democracia de seu 
país, herói da demQcrã.c_ia no 
Continente su.l -.americano, he­
rói da demOcracia e dã inte­
gração dos povos 1 atino­
americanos. 

Nesta __ data em que encontra, 
finalmente, a sua merecida se­
pultura definitiva, Salvador. 
Allende, renasce para a Histó­
ria-. porque os her-óis não 
morrem. 

PRESIDENTE (Pompeu de 
Concedo a palavra ao 

O SR. 
sousa:r.-­
nobre . 
Magalhães. 

Senador Jutahy 

O SR. ~UTAHY MAGALHÃES (P$08 
__ ·i;IA. Pronuncia o _seguinte 

discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. _s_enadores, tendo 5 i do 
convidado -pelo Ins~ituto de 
Engenharia de São.Paulo a par­
ticipar do Encontro Nacional 
pelã Melhoria da Produtivida­
de, no qual pronunciei pales-­
tra sobre "Produtividade no 

__ Legislativo", estive ausente 
desta casa, na semana p-assada. 
e não tive . oportunidade de. 
prestar minha homenagem à fi­
gura . veneranda do Senador A-­
fonso Arinos de Melo Franco, 
falecido no último dla 28 de 
agostO. 

Com mais de 60 livros publi­
cados, Afonso Arinos exerceu 
com brilhantismo as atividades 
de j orna 1 ;_ s ta,_ advogado, c 1 en­
tista político, professor, dl­
plomata, poeta, critico, en­
saísta e historiador. No ~n­
tanto, ouso dizer que foi como 
político que Afonso Arinos al­
cançou as suas maiores reali­
zações em favor do bem comum 
de nossa soei edade. 

Deputado Federal três vezes 
por Mlnas Gerais. Senador duas 
vezes pelo Rio de Vaneiro, A­
fonso.A_rinos teve participação 
destacaaa e efetiva na elabo­
ração das Constituições 
democráticas de 1946 e de 
1988. 

como Ministro das Relações 
Extef" f 6res do Governo Jani o 
Quadros, promoveu uma polftica 

externa independente e corajo­
sa, afastando o País dos blo­
cos políticos trad1c1onais e 
aproximando-o dos países so­
cialistas. 

Como legislador, imprimiu seu 
nome, em 1951, a uma lei de 
importância .soei a 1 i ndi scut f­
vel, a Lei Afonso Arinos, c_on­
tra a disCriminação racial. 

Inimigo das ditaduras, ini­
ciaf"ia sua vida política na 
-luta contara o Estado- Novo. 
Embora não lhe faltasse ao es­
pírito aquela vocação mineira 
para a moderação, nunca deixa­
va de enfrentar os problemas 
nacionais, defendendo com vi­
gor seus pontos de vista, com 
aux i i f o de s_ua_s qua 1 1 dades ex­
cepcioria.is _de~- orador entusias­
mado e entusiasmante. 

Presid.en~!al ist~ r:u.;m _primeiro 
moménto~ nao hes1tou em fazer 
sua autocrítica_. ao. perceber 
que somente_o parlamentarismo 
teria condições de interromper 
~ seqüênci_a hi__stóriCq ôe cri­
ses que o atual- regime de go­
verno tem propiciado ao 
Brasil. A defesa dessa idéia o 
levaria a orações memoráv~is. 
durante as votações da Assem­
bléia Nacional- Constituint~. 

sUa preocupação com os pro­
blemas sociais brasileiros. 
refletida nas posiÇões pro­
gressistas. que assumiu nos 
t r aba 1 hos constitui nte_s, e sua 
defesa do parlamentarismo_ o 
levaram a ingressar em nOsso 
Partido --o Partido da Social 
Democracia Brasileira, PSDB -, 
cuja ideologia lhe pareceu a 
mais ?dequada para Qus~r uma 
nova estruturação de. nossa so­
ciedare. __ mais moderna e mais 
justa. -

Ativo e participante, ·a velh~ 
Senador,_ çom a aut_oridade de 
seu saber e de sua experíên­
cia, sempre incentivou meu 
traba 1 ho, naS comisSões e no 
p 1 enár i o, reforçando minha 
convicção de estar atuando na 
direção correta. 

Sem o brilho, a erudição e a 
1nte1 igência de Afon_so Arinos, 
o Senado _fi çará um pouco menor 
e .a nossa luta. muito mais 
difícil. Se há uma hoffiena9em 
verdadeira que poderemos pres­
tar ao grande político Afonso 
Arinos, sef"á certamente esta: 
prosseguirmos na luta pelo a­
primoramento das i nst_i tu i ç_ões 
po1ítica_s_oacüma1s e viabili­
~armos o desenvolvimento eco­
nômico e social de oo5so povo, 
com a impiantação do regime 
parlamenta~ista de Governo no 
6rasi 1. 

SI"'. Presidente, Srs. Senado­
res, presto esta homena~em. 
depois de o Senado já te-la 
feito no momento devido, ao 
senador Afonso Arinos. que 
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tanta falta fará a esta Casa. 
Infelizmente, como disse, eu 
estava ausente de Brasília na 
última semana, e só agora pude 
fazer este pronunciamento, ho­
menageando essa fíqura que 
permanecerá inolv1davel, nos 
nossos quadros polfticos, den­
tro da luta que ele _ensinou, 
dentro da luta que ele incen­
tivava, nos últimos tempos. No 
Plenário e nas Comissões. 
quando conversávamos, e 1 e sem-­
pre me incentivava com seus 
conselhos, com suas palavras, 
a continuar na linha que eu 
procurava seguir, E.é dentro 
desse quadro, Sr. Presidente, 
que quero trazer ao conheci­
mento dos Senadores aqui pre-

sentes, e se possfvel da im- O que estamos vendo, hoje? 
prensa, que também acompanha Trago aqui um quadro dos ser­
nossos trabalhós, esse quadro vidores públicos federais. 
deve servir de meditação para 
todos .. Hoje estamos .falando-· ·No.: dia 15 d.e agosto passado, 
novamente em pacto ·soei a 1 , o v a 1 o r rea 1 dos venci mentes 
coisa que t_odos defendemos, do funcionalismo póblico fede­
aqui no Plená,ri_o, onde vários ra1 estava em 25% do valor de 
Srs, Senadores _já manifestaram 16 de fevereiro de 1990. Veja 
a -i_ntenção de que esse pacto V. Ex.n que, em seis meses, · o 
fosse viabilizado. valor real dos vencimentos do 

Sr. Pr~sidente, um pacto. como 
esse só pode ser viabilizado 
se tiVSrmos o inicio doS en­
tendi mentes dentro de uma i­
gua1dade ·entre os trabalhado­
res, os· ' empres.ár i os e o 
Governo.-

QUADRO ~ 

funcionalismo público federal 
está reduzido ~ quarta parte, 
a 2.5% 

Sr. Presidente, fazer ·sa·l do 
de caixa_ .às. custas da fomê. dos 
ser-vidot:es públicos feder_ais. é 
mui to fáci 1: 

EVOLUÇÃO DOS SALÁRIOS DOS SERVIDORES NO-GOVERNO COLLOR~. 

Período 

16-2 a 15-3 
16-3 a 15-4 
16-4 a 15-5 
16-5 a 15-6 
16-6 a 15-7 
16-7 a 15~8 

!PC 

84,3'2% 
44,80% 

1 .-Ef7% 
9,55% 

12,92% 
12.03% 

(mar) 
(abr) 
(ma i) 
_(j un) 
(jul) 
(ago) 

Mês 

Março 
abril 
maio 
j!Jnho 
julho 
agos:to 
setéfnbro. 

,_,.,.. 
' 

Valor Nomfnal Valor Real Perda de Poder 
A~ufsitive>, 

100,00 100.00 
1Q0.00 54,25 47,75% 
100,00 37,47 62,53% 
100,00 34,73 65,27% 
100.00 31.71 .68,29% 
100,J}O 28,08 71,92% 
100,00~. 25.,.06 74,94% 

•cct ~;.. .... ' (''{ . _; .. _:.- ~- . ~ ;; \ 

Inflação 
Acumulação: 

Índice de reajuste pa·ra-~repóJ'.·as."per.daS 'dó salárjç) ;·_-real 
do serv·ictor,., ern seterTJbro/90,. para retqrno .a9 J?õde'ç' _ ap!-J_i­
s i t 1 v 0 do ~Sa 1 á r 1 o de março/90: 298.99% 

16"2~ ,~ l5-8 
16-3 a 15-8 

Fonte: IPC - IBGE 

Nota 

298,99% 
113,66% 

Do infcio do Governo Collor 
até 1 5 de agosto, já se a·cumu- _ 
lou uma inflação de 113,66%. 
Contudo, não é s6 _ i ss.o que 
constitui a perda salarial dos 
ser v i dores. púb 1 i cos. 

Com efeito, nos salários de 
março dQ funcionalismo, pagos 
em 2 de abril, foi resposta a 
inflação de fevereiro (IPC de 
72,78%) e a terceira e última 
parcela de 11,75%. correspon­
dente ao resíduo de 1989, mas 

nos salários de abril, já sob 
a nova política de arrocho, 
não foi incorporado o !PC de 
março (i nf 1 ação . de 16/:2 a 
15/3), de 84,32%. 

Assim, a Rerda dos servido­
res, nos sa 1 á r i os de se·tembro; 
se não for concedido nenhum 
reajuste, _ corresponderá aos 

.,113,6_6%, -- acumulados com __ os 
84,32% do IPC de março. perfa.;._ 
_zendo 298. 99%. - -

Assim, não havendo· reajuste, 
brsalário real dos servidor 

corresponder-á, em setembro, a 
um Cp.iár'to do salário de março 
( 26, 06%) .- e somente com um· re­
ajuste de quase 300% 
(precisamente 298,99%') se re­
cuperaria o poder aqUisitivo 
do início do Governo COllor. 

Vamos ver ma1s um quadro, Sr. 
Presidente·, Srs. senadores, as 
receitas· correntes- e a fonte 
é oficial_- trata-se.do balan­
ço f i nancei ro da U.ni ao que foi 
publicado no Diãrio Oficial de 
30 de agosto, na página 
16509. 
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QUADRO li 

DESPESAS COM PESSOAL E RECEITAS CORRENTES 

Cr$ bilhões: 

Receitas Transf. a Est. nesp. Pe_ssoa l (4) 
Per lodo Correntes OF e Mun. (3) " ( 1 ) -(2) e. Enc~ sociais --% 

( 1 ) ( 2) ( 4) (3) 

jan/90 _65 8 57 16 28,07% 
fev/90 104 21 83 66 79. 5.2.% 
mar/90 188 48 140 83 qg,;19% 
abr/90 473 59 414 123 _29. 71% 
mai/90 411 127 284 83 . 29.23% 
jun/90 147 26 121 66 54-.55% 
jUl/90 380- 12 368 202 54:89% 

jan/jul/90 1. 768 301 1.467 639 43,56% 

jan/dez/89 128 32 96 78 81.25% 

Fonte Balanço Financeiro da União -:STN, DOU de 30-8-90,_ pág. 16509 

Nota 

O art. 38~DT da Constituição 
Federal estabelece o limite de 
65% para as despesas coru 
pessoal. Em 1989, esse limite 
foi superado, com o grande vo­
lume de despesa no final de 
exercício, devido às modifica­
ções na estrutura da remunera­
Ção dos Servidores que, inclu­
sive, repuseram perdas ante­
riores, e justamente por oca­
sião do pagamento do 13~ 

No presente exercício, a des­
pesa com pessoal ficou abaixo 
de 30% (das receitas correntes 
menos transferências), em a­
bril e maio, subindo para cer­
ca de 55% em junho e julho, 
devido à antecipação parcial 

do 13~ em grande parte da Ad­
ministração Pública (embora o 
Poder Executivo-Administração 
Direção só venha a fazê-lo em 
sétembr6, Com os salários de_ 
agosto). 

No acumulado janefro-julho a 
participação das despesas coru 
pessoal está em 43,56%, bem 
abaixo, portanto, do limite 
constituç.ional de 6_5%. 

Portanto, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, não é pelo 
fato de ~ue a Constituição de­
terminou 65% de despesas 
máximas que os sa1ár1os dos 
servidores estão sendo conti­
dos, porque estão---- abaixo do 
limite constitucional. 

QUADRO III 

Mas há também o terceiro-qua­
dro, de ~espesa pública, ges­
tão do Tesouro Nacional. 

Pessoal e e~cargos sociais: 

De janeiro a dezembro de 89. 
78 bilhões, com a participa­
ção, portanto, de 72,60%. de 
janeiro a julho de 90, 630 bi_­
lhões. com a particfpação de_ 
14.47%. . 

Juros. encargos e amorti"zação 
da dívida interna e externa: 

De janeiro a dezembro de 89, 
339 bilbões. que correspondiam 
à participaÇão de 54,77%, e de 
janeiro a julho de 90, um tri­
lhão e setenta e um bilhões, 
que corresponde_m a 24,25%. 

DESPESA PÚBLICA -_GESTÃO DÇJ TESOURO NAÇIONAL 

Participaçi!o e Crescimento: J_989 e Ja(l.JU1/199ÇJ 

Dtscr1mfnação 

Pessoal e Encargos Soc1a1s 
Juros. Encargos e Amort. da 
Divida Interna e Externa 

Jan-dez/89 Part. r. 

78 

3$_9 

12,60% 

54,77% 

Cr$ bilhões 

Jan-jul/90 Part. r. 

639 

--,.071 

14,47% 

. 24,25% 

1990 

1989 

719,23% 

215,93% 
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QUADRO III 

DESPESA PÚBLICA - GESTÃO DO TESOURO NACIONAL 

Participação e Crescimento: 1989 e Jan.Jul/1990 

Cr$ bilhões 

1990 
Discriminação Jan-dez/89 Part. r. Jan-ju1/90 Part. r. 

1989 

Trahsf.- a Est. Df e Mun. 32 5. 17% 301 6,81% 840,62% 
Outras Despesas Correntes 40 6,46% 181 4,10% 352,50% 
Investi mentes -8 1,29% 47 1,06% 487,50% 
Inversaes Ffnance,ras A9 7,92% 149 3,37% 204,08% 
Outras Despesas de Capital 3·1 5,01% 

Total Despesa Orçamentária 577 93,22% 2.388 54,06% 3i3,86% 
~ , .. . . 

Dfspêndfos extra-orçamentá­
rios 0,16% 439 9,94% 43.800% 

.. 

. valores a classificar 329 7,45% 

. outros.. dfsp. extra-orçam·- 119 2,-49% 10.900% 

Disponibilidades (Superávit) .41 6~62% 1. 590 36,00% 3.778% 
• Conta única do Tes. Nac. 39 6,30% 1. 467 33,21% 3.661% 
. Banco Central do Brasil 2 0,32% 109 2,47% 5.350% 
. Outras Oisponlbilidades 14 0,32% 

Total de Recursos 619 100,00% . 4.417 100,00% 613,57% 

Fonte: Balanço Financeiro da União- STN, DOU-dB 30-8-90, pág. 16509 

Nota do Salário mfnimo. Portanto, 
estamos desatendendo, af sfm, 

As duas verificações mais re- nesta parte, o que determina a 

É esta a proposta do pacto 
·soe i a 1 do Governo? Endurecer a 
lei de greve. 

levaQtes são: Constituição, aue estabelece o 
que é salário mínimo, que não o Sr. Jarbas 

A menor pressão dos juros, temos hoje. E levanQo em con- --Permite-me V, Exa 
Passar-1nho 
um aparte, 

Jutahy encargos e amortização da df- sideração o salário _mínimo já nobre Senador 
vida interna e externa, cuja de setembro~ não o de agos~o •. Magalhães? 
partlcipa9ão no total de re- porque a cesta básica subiu em 
cursos publicas saiu de cerca agosto- a cesta básica está O SR. ~UTAHY MAGALHÃES- Com 
de 55% em 1983, para menos de 74% acima do valor do salário todo o prazer. V. Ex 4 sabe da 
25% em 1990; ess.a queda foi ·minimo. satisfação que tenho sempre em 
mais acentuada pelo reduzidis- ouvi-lo. Só espero que V. Ex 4 

si mo pagamento dos juros da não vá trei.nando na L i de rança 
dfvida externa; Sr. Presidente·, -srs. Senado-- às minhas custas ... 

res, como falar em pacto sg-
0 crescimento vertiginoso do çi.a1 sem levar em consider6ção 

superávit do Tesouro Na c 1 ona 1 'a necess f áaéle de -recuperar o 
(3.661%) e do Banco Central do salário do$ trabalhadores? 
Brasil (5.350%) que, em con- Como falar em ser o pacto se­
junto, atinge 36% dos ingres- c1al a reunião de empresários, 
sos, significando que de cada sindicalistas e membros do Go­
Cr$ 3,00 recebidos pe1o Gover- ·verno, e'squécendo~s_e dos par­
no. mais de Cr$ 1,00 está sen- ·-tidos poTít.'iCOs- porque para 
do guardado como superávit. _um pacto SQcfa1 ter validade 

precisa também da participação 
Portanto, Sr. Presidente e -dos partidos polfticos- mas, 

Srs. Senadores, recursos ?Xis- deixando de_ lado essa questão, 
terr. para pagar aqui 1 o a que o o que é que vemos hoje no 
funcionário público tem jornal? Vemos que o Governo 
direito. O arrocho salarial está- :c:~ue-rendo fazer essa reu­
que está dcorrehdo nO Brasil nião para leVar a proposta de 
fez com que a cesta básica fi- que é preciso endurecer a lei 
casse 54% acima do valor real de greve. 

O Sr-. Uarbas Passar-inho 
- Acho que serla um desserviço 
que V. Exã prestari~ a mim~ 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES- V. 
Ex~ prestaria um ~rande servi­
ço ao Pafs, mas nao a n6s. 

O sr. Jarbas Passar-inho - Eu 
digo se V. ExA me obrigasse a 
ser Líder, como está 
admitindo. Não é o caso. Estou 
f a 1 ando a inda na Pos i.Ç:ão mu f to 
cômoda, de certo modo, de ser 
um homem que está independente 
em relação ~.ac1 que está 
acontecendo. E evidente que me 
associo a v. Ex 4 • no momento 
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em que taz uma observação da 
perda salarial real, indiscu­
tível do funcionalismo público 
da União. Quando passei pela 
Previdência, a primeira vez, 
já disse isso neste plenário, 
o salário mfnimo era compatí­
vel apenas com a Referência 1, 
Senador ..Juta:hy- Maga 1 hães; a 
Referência 2 já era um vírgula 
qualquer coisa. Dezessete anos 
depois encontrei 16 ·referên­
cias ligadas ao salário 
mínimo. Portanto, todo o pe­
ríodo do Governo que ambos de­
fendemos no passado, não havia 
sindicato, associação que não 
tinham capaci_dade de barganha. 
Feri uma das razOe_S de partic~_­
par. na Const i t·u 1 nte, da decl­
são de permitir a sindicaliz~­
ção do funcjonalismo público 
da União. Acho que há perdas 
reais de salá~ios. mas devo 
dizer a V. Ex que eU não "tj­
nha razão para admitir que a 
Ministra estivesse faltando à 
verdade, porque s. Ex.a disse _a 
um grupo reduzido de senador~s 
que, se aumentasse apenas 10% 
na folha de pagamento da Un­
tão, do funcionalismo, ela te­
ria um déficit mensal que se­
ria correspondente a algo a­
proximadamente de 13 bilhõ~s 
de cruzeiros de pagamento para 
um superávit de apenas 9 bi--
1 hões. de receita .. E i ss_q se­
ria fatal, evio_entemente, para 
a própr~a tentativa de ordena~ 
ção- da economia brasileira. E 
evidente, quando V. Ex~ traz 
os dados que tra_z, que os nú­
meros ficam em conflito, e 
como eu disse a V. Ex~. _eu não 
poderia entender que a sr~ Mi­
nistra, falando a um grupo 
restrito de senadores, faltas­
se com_ a verdade. 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES- V. 
ExA me pe~mita apenas uma 
exp 1 i cação. Esses --dados·- -são 
oficiais, foram publicados 
pelo Otário Oficial, são da­
dos -do próprio Ministério da 
Economia. 

o Sr. ~arbas Passarinho - Mas 
esses dados ainda não dão a 
referência do total da folha 
de pagamento. 

O SR . uUT AHY MAGALHÃES - São 
cent_o e trinta bilhões o paga­
mento ·e dez por cento seriam 
os treze bilhões. 

O Sr. Uarbas Passartnho 
-Seriam os treze bilhões. 
Como _ a Ministra disse que a· 
arrecadação dava um superá~it 
de nove a dez milhões, automa­
ticamente haveria um déficit 
que ia ser acumulado ao longo 
dos meses. Então, em ___ primei_ro 
lugar. é a saúde financeira da 
União para poder melhorar essa 
condição do funcionário públi­
co federal que, realmente, 
está achatada há mui to tempo·. 
Foi-se o tempo em que o 
funcionário público federal 
publicava a fotografia e era 

saudado nos _jornais. Hoje, não 
deixam pUblicar a _foto!?rafia 
com medo dos credores i rem 
procurar o funcionário rio 
Governo. Agora, uma pergunta 
que eu faria a V .. Exa, é evi­
dente que eu. tenho a impressão 
que sei qual é a -resposta, é 
se seria cabível fazer a r~po­
sição com o - índice 
inflacionário do p-assado, como 
eS-fê dó ·mês de. março a que V. 
Ex se refer1u e, ao mesmo 
tempo, tentar contrCfl ar .a in­
f1 aç_ão no gera 1? Então, é uma 
pergunta. A ·outra é uma cons­
tatação que caracteriza como o 
funcionário vai ser aJnda mais 
sacrificado. Veja V._ .EX.a que o 
setembrO negro de que· tanto se 
f a 1 ou parece que. v a i ser um 
setembro azul_. 'Porque a 
PeJrobrá'S acaba. - -. ' 

Então-, pergunto·, eu: quem é 
que vai para a cadeia, é o Mi­
nístro Magri, a Ministra Zélia 
pu o próprio Presiderite? Por­
que o ma ;-or devedor é a União. 
Se a Untão não pagar, quem é 
que vai respoder pela União 
para ir para a cadeia? 

o Sr. Uarbas Passarinho - Eu 
tive a alegria, Senador Jutahy 
Magalhães, - e isso foi reco­
nhecido por Ministros poste­
rí_ores a r'rfitri - de ter· passado 
pelo Ministro que conseguiU 
que a Uni_ ão pagasse. naque 1 e 
ano, o-que devia. Fo1, quando 
o~vi falar numa certa conta 
gráfica do Banco do Br?S_i 1 , 
qu'e_- eu 'não ~ sabia do que se 
tratava_. Foi apenas _hum tri­
lhão e duzentos milhões de 
c-r"l.IZ-el r os ~ue a -União pagou. -O 

O S~R. JUTAHY MAGALHÃES 
setembro primavera. - -

que se --passa· é _que v. Exa ca­
-r-acter 1 za agora o a tua 1 

É o Governo. Mas a dfvida gover­
namental. 

O S-r. Jãi"Ca:s- Passarinho 
de conseguir um êxito. 
P_etrobrá:; acaba_ de dar .... 

A 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES - Um 
reaJuSt~ de 9~%. 

~-o s r . \Jarbas Passar i nho 
um· r~aj~ste de 98%, quase 
1 00%. · E :agora, veja V. Ex 4 , 
cc5riseQ_ué-:-s~.- haturp:1'mente, um 
equ f1 1 brio '_ _- i_nterno óá 
Petrobrás.· Admito _que, em pou­
-co tempq mais, teremos o mesmo 
resu1 tado com os b_anquei roq_, 
porque estes têru mais gordura 
até para-dar do que a União 
com a_ Pe·trobrá_s. E não ficarâ 
uma diferença grande de tra_ta_-
mento salar1al entre os 
6rasilef~tis? --

0 SR . uUT A_HY MAGALHÃES - VeJa 
V. Ex .a, _que essa di ferení-a 
exi_s_te. No Estado" cie V. Ex _, 
as Cen_t-ra i s do Pará deram 1.tm 
aumento_ de du~ent-os e nove:int-a 

_e oito por cento, não sei se 
chega a isSO. Mas. parece-me 
que foi bem acima de _ctu_zentos 
por .cento. 

o Sr~ Uarbas PasSarinho 
- -Parece.:..m-e- ·que s6- u1 trapaSsa­
dO pelo de Santa Catarina. 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES- É. 
Lá já existiu fs-so. o exemplo 
foi dado pelo Estado de Santa 
Catarina. 

o Sr. Jarbas Passarinho - E 
ambos ®~~Pores. -_ p.s --=-- Cen.tra_i .s 
dõ Par~á - deVã.dora -da 
E 1 etronorte. ,_ -

O SR. uUTAHY MAGALHÃES - E 
aproveitando a questão dos de­
vedo_r_es, teriho éscutado muitO, 
na tel_evisão, o Ministro_Antô-­
nio Rogério Mágr:r e o úr. To­
me~ Tuma falarem nos Oevedores 
da Pr.~v i dêpc i a, di z~ndo CiUe 
quem não pagar va1- para a 
cadeia. 

·------ ----

-
O SR. uUTAHY MAGALHÃES 

A dí~icfa VEtrri -de muito 
não e do atual Gove_çno. 

-Não. 
tempo, 

o sr. .Jarbas PasSarinho 
... ã dívida governamental 
histórica, ~obre Senador. 

é 

- O SR. uUTAHY MAGALHÃES - Mas 
não _estou f-a-lando do atual Go­
verno, falo porque noje, re­
presentan_te~ ~o- Governo-... -

O Sr. ~arbas Passarinho --É. 
v. -Ex .c. fala nos três que de­
viaru ser postos na cadeía. 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES 
.. ,- representantes d6 Governo 
são aqcleles que hoje ·e:stão aí. 
Há uma ·constante, o_ G_overno é 
-um ::ró. 

O Sr. Uarbas Passarinho - Mas 
há uma diferença grande. 

O SR. uUT AHY MAGALHÃES 
-Hoje, quem responde pel~-Go-
Vert'lo sãO_ esses. -

o Sr. _..Jar~:bas Passarinho - Mas 
há uma diferença fundamental. 
v. ExA sabe que o patrão qué 
não recolhe. está cometendo um 
crfrne, _inclusive de apropria­
ção indébita do pagamento· dós 

--trabalhadores com cte.stino· --ã 
Previdência, que lá ·não- "chega·. 
Na União não ser i a ape·nas uma 
participação. Veja v: Ex~ que 
de início. quando foi criada a 
Previdência, a participação 
era tripartite, a União, o em­
pregador e os empregados. cada 
um com. 8%~ A União j_amais_pa­
gOU os 8%. o Dr. Juscelino Ku­
õitschek -de Oliveira, com a 
sua visão de estadista e reco­
nhecendo a realidade brasilei­
ra. corrigiu iss·o na Lei orgâ­
nica da Previdência So<;.ial, de 
1960. Então, ·a União não en­
trava m_a i s com 8%. Os 8% con­
tinuavam na conta ~dupla de 
C'ôntr"ibuição: ef"!leregador e em­
pregado. e a Uniao se respon-

--~ 
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sabilizava pelas desossas de 
custeio. Nem isso pagava. o 
que me levou a propor. durante 
o Governo d.o Presidente Costa 
e Silva in"clusive, que a Pre­
vidência Social tivesse também 
uma direção tripartite. E, 
isso os jornais publicaram, o 
Dr. Carlos Lacerda, que foi do 
Partido da UDN, do pai de V. 
Ex~ a quem sempre rendo_Jribu­
to, a minha homenagem - ·que 
foi uma das maiores figuras, 
usou uma frase contra m1m, di­
zendo que eu era o ú_l t f mo Mi­
nistro do Jango que estava 
chegando atrasado, porque eu 
falava que o governo não tinha 
direito de ter a administraÇão 
e não pagar. Então, pelo l'i1Eir10S 
que d1vid_is_se essa administra­
ção no Canse 1 h o" CohSu 1 t 1 vo. 
Mas, no problema do funciona­
lismo, parece-me que temos que 
levar outra vez o pensamento 
até a Ma ter et 
Magister, quando João XXIII 
falava que o pagamento do 
salário deveria ser condizente 
com a saúde f_j nance i r a da 
empresa. sem arreCadação, re­
almente a Ministra tem razão: 
fica a injustiça flagrante, 
mas a soluçao é impossível, a 
menos que se aumente a despesa 
de emissão de papel ou entao a 

fina1me~te. pergunto a 
por qUe não votamos o 
Jurídico único? 

V. Exll 
Regime 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES - Esta 
pergunta também eu faria, não 
a v. Ex~. mas à Câmara dos De­
putadoS, principalmente. Che­
gou aqui o projeto de 1eí do 
Presidente Sarney, mas na Câ­
mara dos Deputados já tem o 
projeto de lei do Senador Mau­
ro Benevides, que é especifi­
camente para isso. Então. se­
ria f~ci_l a Câmara dos Deputa­
dos aprovar-_ -aqui lo que o Sena­
do Federal já a-provou e reme­
teu para 1á. 

Agora, quanto a essa questão, 
venho, realmente, discutindo 
esse aspecto - sob uma outra 
ótica: ___ \{_,_ _Ex a falou da mani-
festação da Ministra Zélia 
Cardoso de Mello ou de alguém 
ligado ao Ministériq da Econo­
mia, ·Fazenda e Planejamento 
não sei bem quem foi, que le­
vou ao _conhe_cirnen:to: de alguns 
Senadores esses dados ... 

o Sr. ~a~bas Passarinho 
-Não, foi ela mesma. Foi a 
própria Ministra. 

desse arroçho salaria1, porque 
V. Ex .a sabe ... 

O Sr. .Jarbas Passarinho 
-Porque a-í- é O contrário .. -. 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES - Como 
V. Ex~ diz arrocho salarial já 
vem de algum tempo. 

O Sr. úarbas Passarinho v. 
ExA está falando o contrário. 

O SR. uUT AHY MAGALHÃES 
- Estou f_~ 1 ando a rea 11 da de, 
com números a favor e números 
contra. 

- O Sr. L.larbas Passart nho - o 
raciocínio fiCa a.o contrá·r-10 
neste caso. Assim, o G_overno, 
ao contrário, terá que cobrir 
o déficit da Previdência ... 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES - Mas 
não cobre V._ Exa sabe que o 
Governo iá declarou que do Te­
-souro . na o sa 1 nada par_a a 
Previdência. E.le j~á f-ez essa 
_declaração. 

_ o ~r_. úa~as Passarinho - Eu 
duvido, Senador Jutahy Maga­
lhães, que o pagamento doS be~ 
neffcios, que no jargão da 
Previdência significa dinhei­
ro, deixem de ser pagos. 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES - Eu 
não sei.· A de_claraç:ão Oeles é 
que a Previdência t~m que ser 
bem administrada para fazer 
com que não .sejam. nece~sár i os 
recursos do Tesouro. Do Tesou­
ro nada s,a i r i a para 1 à, como 
também não sai para a Compa­
nhia Siderúrgica Nacional, não 
saf p3ra nada disso. 

colocação de papel no mercado O SR. úUTAHY MAGALHÃES 
para forçar o aumento de juros - Isso~ _realmente~ é um dado 
de maneira a eles poderem s~r -que venho repet1ndo aqui a 
comprados. Ora, nós todos Que- cada instante. Agora, vejo 
rfamos sair da hiperinflação, dentro de uma outra ótica .. 
todos - V.- Ex~, eu. todos nós. Será que o Estado ~te-ve esse 
Ninguém se f 1 ude mais, porque .superá,vi t. _ c.omo resul tad_o de 
aumentava o salárfo -em 100%, uma boa administração, e o 
como aconteceu em janeiro, e Plano Collor teve êxito exata­
em fevereiro " -todos nós mente por mostrar, entre ou­
estávamos. outra vez, com o- tros aspectos altamente posí­
poder de c_ompra abso 1 utamente ti vos, o_ superávit de 1 O bf­
rebaixado. Era preciso um sa- lhões de cruze_iros? Mas, fazer 
crifício, acho que há a esse superávit às custas do O Sr. .Jarbas Passarinho 
necessidade. Daí a razão de eu funcionalismo público? Porque -Mas, no Oryamento ~ue nós 
ter lutado _naquela ocasião, há se for pagar- os dados são votamos, esta. v. -Ex pres"::e 
pouco -tempo,_ no Plenário; con- corretos - _10% abaixo da in- atenção_ que a contribuição do 
tra o voto de V. EXa infeliz- -fla~ão. então vai pagar 13 bi- Governo figura no Orçamento. A 
mente para tnfin, nias Para não- lhões_, vai aumentar em 13 bl- gr-aríde Questão .est_á nesta con-
perder tudo que já sacri __ fica-. 1hões a folha de pessoal. fusão qu~ Sê faz. A Previdên-
mos e fazer outr~ vez uma fn- ela Social, o grosso, a quase 
dexação com o passado.- O que-~ O Sr. l-larbas Passarinho- Ao totalidade dos seus recursos 
está me-pare~ehdo é que diante mês, ao mês._ _vem ga quo!a dupla de _contri-
dessa situaçao que nós estamos _ buiçao e nao do Orçamento. Mas 
vivendo. vamos te.r uma dife- O __ SR. l.IUTAHY MAGAL.HAES o Orçamento corresponderfa ao 
renciação enorme c.om as cate- - En1;â_o o_ superávit tão elo- custeio. o que eles estão di­
gerias que têm força· de pres-- -giado, autq-e1og1ado pelo Go- zendo, pelo que sei -não te­
sã_o, que têm capacidade de verno não existe, porque está nho informações precisas por­
barganha e aquel_as. que não sendo __ f_efto às custas do não que não tenho maior intimidade 
têm. Isso é que me preocupa. E. -pagamento devido ao funciona- com o_Poder -. pelo que estou 
eu sugeri, a 'inda ontem, ao Mi- J i smo público. entendendo, é exatamente que 
nistro Bernardo Cabral, que me não darão recursos para cobrir 
deu o prazer de uma i nesper~ada O Sr. úarbas Passarinho - Mas déf 1 c i ts, quer dizer. não da­
visita ao meu Gabinete, que se V. Exll considera que fo1 só às rão aquilo a_lém do que dão 
pensasse na fórrnul a passada, custas disso? pelo Orçamento .. 
que deu certo, quando, 1 ns i s- · 
to, o Banco Mundial mostrou, 
com seu relatório, que a par­
tir do segundo Semestre de 

6~~8t;e!r~~t~~q~~~~nt~r~:~~z~; 
salário. Era fazer a reposição 
e a erevisão de infla9ão com 
correçao pela médfa e nao pelo 
chamado pico, nem pelo vale, 
como os economistas resolveram 
apelidar o máximo da inflação 
ou o mfnimo de cada mês. E, 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES - Não, 
não é só às Custas disso. 

o Sr. l.larbas Passarinho 
às custas da diminuição 
despesas em geral? 

- ou 
das 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES - Às 
Cus tas de mui tas coisas, in­
clusive do arrocho salaria] do 
trabalhador normal; a Previ­
dência sofre as conseqüências 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES - De 
onde vêm os déficits? v. Exa 
foi um grande Ministro da Pre­
vidência, tomou os Cuidados 
necessários para fazer cobrir 
esses déficits .. 

o Sr. .Jarbas Passarinho 
-Agradeço a v. Ex~. e teria 
condições de responder de onde 
vêm os déf1cits, pelo menos ao 
meu tempo. 
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O SR. ~UTAHY MAGALHÃES- Mas devedor. Passaram-se os anos e 
o déficit.;- hoje, para mim, tem eu verffiCo ·que nem aquilo foi 
mui to da falta de pag(!lmento pago; --as prefeituras não 
das Prefeituras, dos Estados, pagaram_._ Por __ ·quê? _p_orque cada 
das estatais certa vez, um re- prefeito- ·acha_ qu_e só tem a 
quer i menta aqui , _ depois de ou- reSpónSãOi 1 1 da de com o seu 
vir o Ministro ·Jã.der Barbalho mandato .. -Eri_tão, reCebe o débi­
- esteve s. Ex A naque 1 a Comi s- to ante·r i o r e não quer sa 1 dá-
são pres i"d i da pe 1 o Senador R o- 1 o . - - -
berto Campos- para que S. Ex~ 
me informasse quais os mil O_ SR. JUTAHY MAGALHÃES- Por 
ma i ores devedores do Bras i 1 e iSso di_go ·que acredito saber 
o_s vinte-maiores devedores de de ond.e. vem o. débito, porque 
cada Estado: Recebi a as dec-larações d_o- at"ual Minis­
respos-ta. Não dei publ icfdade, - t:ro'--São ~de -que.- cõm a- Cobrança 
primeiro porque não seria jus-· desse débito, haverá superáv1t 
to com as empresas particula- par-a ~a Previdência faZer freJ1-
res, não ser _i a justo da minha te a todaS as despeSas 
parte publicar'aqueles que es- previstas. Essa é a declaração 
tavam em débito. -Muitos, in- do- Mi_nistro atua-r.: --
clusive, podnün até ter entra­
do em entendimento posterior. O Sr. ~arbas Passarinho - Eu, 

quando fui Ministro, não tinha 
O Sr. .Jarbas Passarinho o talento do Ministro atual, 

- Esse é um ~onto importante, de mane;ra que não. posso pôr 
se v. Ex _ me permite a em--- aúVi da a declaração de s. 
interrupção .. O Ministro·- que Ex~ 
fez a publicac;ão-poderlaaté _ _ 
ser ·responsabi 1 1zado por pér-~~'--'0-" SR • .JUTAHY MAGALHAES -como 
das e danos mora i s. -' tenho escutado isso, tenho que . 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES - Por 
isso o. sigilo foi mantido. 

o Sr.· lolarbas Passarinho --Foi 
muito bom. Foi sensato, como 
V. Ex A o é. Fez--mui tO b-em. ~Eu 
diviçl_irja por 1_Q ~O pedi_do de 
v. Ex~ Como Min-istro, pedi os 
1 cro·- ma i ores devedores e 'nãb- os 
m.i 1 . Acontece ·que o ---cievedor é 
devedor até que· e1e- quite: Mas 
e 1 e pode s-er· i.Jm Cfevedor féQu-
larizado no pa-gamento, não 
sE!ndo i nadi mp1 ente. '· 

O Sr. uutahy Magalhães V. 

me basear em dados oficiais. 
Infd.rma<c;ão o,_ic'i_a1. _o Minis­
tr'o; qUãrldb .f_ala, pelo menos 
publicamente em entrevista à 
imprensa, deve estar falando 
.com cqqhecf~_e.n.to' de ~sa. 

-O Sr. Cid Sabóia de Carvalho 
- Pér-ini te-me V. Ex .a um aparte, 
nobre ·senadô-r · · Jutahy 
Maga 1 hães? __ ~ 

• O SR. uUTAHY MAGALHÃES - Com 
tOdo o' p!"'azer, senado--r~. Esp-ero 

-que V." ·E-xa vehha socorrer-me, 
porque - o Senador ..Jarbas 
Pass,aroinho-... 

realizou, não fOi efet-fvamente 
recebido. E hâ o déficit, sim, 
porque o dinheiro fica menor e 
a despesa não tem esses come-­
dimentos, não há como reduzir 
_as despesas da Previdência, 
que se acrescem de acordo com 
suas finalidades, de acordo 
com a aplicação da lei que 
rege a Previdência Social do 
Bras i 1. Mais uma vez V. Ex.a_ 
fere um problema da maior 
gravidade. Pretendo falar logo 
mais sobre alguns assuntos-que 
me parecem importantes, mas 
compreendo que- o discurso de 
v. Ex~ enfoca o quadro atual 
do Gove_rno, ·certos· insucesSos 
que vêm _em detrimento social. 
o probl_ema socia_l agrava-se 
Para que o dinheiro- fique -no 
Tesouro, para que seja possf­
vel, pelo Banco Centra-l, a re­
dução do pape 1 -moe-da c i rcu 1 an­
te no País- papel-moeda, por­
que da m_oeda, em si , quase não 
se fala, pela inexpressão que 
contém nesse momento. Vendo 
tudo isso que está sendo abor­
dado _hQje· à tarde no Senado 
Federal, percebemos que esta­
mos diante de um quadr-o extra­
o_rdi na r i a mente grave, i ncl usi~ 
ve do funcionário público fe­
deral que, nesse quadro que V. 
Ex~ analisa neste momento, en-

--Volvendo· salário, p-re\7idência, 
etc. , vem tendo uma redução 
objetiva de salário, de forma 
disfars::ada. Em expressão numé­
rica nao há _nenhuma redução, 
mas no acr_ésc i mo d-os pre·ços 
dos be_ns de consumo 
indispensáveis ocorre a redu­
ção obrigatória do sa-lário do 
funcionário público federal. 
Quanto a isso, lembro a v. Ex4 

que o Supremo Tribunal Fede-
ral, nã·o mais resistindo a 

Ex~ sabe que entre o dia em 
que v. Ex~ recebe a resposta 
ao pedido de informações e o 
dia em que se va1 divulgar 
pode __ ter - ocorr_ido -_ alJ;~uma 
coisa. Então. prOcUrêT-êVl ta r 
a p\.Jb 1 i cidade, mesmo po-r-que a 
grande ma i o r 1 a dos casos, dos 
devedores, é 11 gada ao Muni c í­
pio, ao Estado oU à União. 

O Sr-. Cid Sabóia de Carvalho esse achatamento, _ resolveu 
-Na- ve"-r-dad-e, -estou ouvindo o ·conceder ao Poder Judiciário 
di á 1 ego· entr-e V. Ex·.a e o Se na-- -30% -dE:!" ãümen-ro. Dentro da in­
dor":. ·Jarbas- Passarinho' e queria dependência dos Poderes. o_ Pc­
entrar- ·-,-nessa _ hjstória do der Judiciári-o_ se- de:Svincula 
défic_H--. O~déficit. da Prev.i- dessa politica salarlal que 
dência, denunciado p-erante a atinge a pessoas empregadas no 
Nação, _refere_-se ao desvio de setor privado e àqueles que 
verbas, ao desvio de recursos são empregados perante o setor 

O Sr. ~arbas Passarinho·- As da Previdência para outras fi- público. o Supremo Tribunal 
prefeituras eram, SenadOr'- Ju-~~n.a_lidades, o desvio de finali- Federal se_ desvincula_ desse 
tahy Magalhães, tipicamente dades das __ ver-bas _da controle e aplica esse aumen­
devedores. Fui a um con-gres-so Previdê.ncia. EsSe é o défic-it to, que ainda não é a repQsi­
de prefeitos -- não conhecia mais denunc1ad_o à Nação, e o _ção em face da inflação regis­
esse Balneário-de Camboriú em, _f-oi durante muitos e muitos trada oficialmente no _P~CS_, 
Santa Catarina - e lá f-f:i -uma -1:fnos-, l_KClLiSiVe nas·_- campanhàs desde ·que· o Presidente Férn-an­
proposta. Entre-; quase vaiado, eleitorais e em outras oportêJ- do Collor de Mello assumiu a 
p'orque saía da conferên-c'i.a o nidad9s em que oCorria o deba- -Pr:esidência da. República .. Mais 
Presidente do Incra, ·que tinha te nacional. No que se refere uma vez quero louvar V. Ex~: 
sido desastroso. Eu entrei - ao débi~o dos. contribuintes por trazer à Casa assuntos 
era um outro- cobrador - e _ fui pa:ra com a Previ dênc 1 a, V. EX .li. dessa importância, nesse 
quase vaiado, mas saí aplaudi- t_em razão quando diz que -há diálogo fundamental que trava 
do de pé, e os prefeitos mu 1 tos __ devedores; a i na di m- com o Senador Jarbas Passar i­
di-zendo: "agora, o prefeito pl ênci a rea·l mente é a 1 go nho, com a sua autor i ctade de 
que não pagar pode ti r ar cer- consuma-do. Mas há o débito i ntegrant_e de a 1 gumas Pastas, 
t 1 dão -de mau pagador compost-o, a que 1 e débito que se quando teve, na verdade, uma 
intencionalmente". Usou até -divide "em pres-tações. o deve- atuação das mais brilhantes. o 
uma expressão- mais dura. Eu dor ~-autadó -qüe entrou em acor- que lamentamos é que Jarbas 
voltei satisfeito, pensando do _com a Previdência para par- Passarinho só exista um mesmo 
que nós íamos consegui r 1 sso. ce 1 ar o seu débi_to só é deve- e que e 1 e não se tenha repeti­
porque o Presidente tinha_ a- dor quando vencer a prestação. do mais do que 3 vezes _ou que 
provado minha idéia de até· di- Até que ela vença·, ele não é não o tenham repetid_o por tan­
minuir a correção mon-etária deVedor. Mas. como bem frisa tas e tant_as ~_vezes quantas 
para isso, o que não se faria v·. Ex.il., esse dinhe_iro não es_:tá fossem nece_ssárias. para alcan­
a qualquer outro tipo de no orçamento, porque não se çar-se uma boa administração. 
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~ra o que tinha a dizer a v. 
Ex' 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES 
-Agradeço a V. Exa, Senador 
Cid Sab6ta de Carvalho, porque 
aborda, de passagem, um assun­
to que deveremos aprofundar 
bastante, aqui, nesta Casa, 
que é a questão da irredutibi-
lidade salar'fã1. -

A 1rredutibi1idade salarial 
refere-se ao valor real do 
salário ou ao valor 
nominativo? Essa é uma questão 
que deveremos aprofundar bas­
tante, é uma tese levantada já 
há algum tempo pelo Senador 
Chagas Rodrigues, e que eu 
também procurel adotar. V. Exa 
agora, trata desse assunto. 

o Sr. Varbas ~assarinho -_v. 
Exa permite que eu fnterrompa 
ma 'f s uma vez? 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES 
Ex~ sabe a satisfaÇãO -que 
nho em ouvi-lo e que v. 
faça parte do 
pronunciamento. 

-V. 
te­
Ex• 
meu 

O Sr. ~arbas Passarinho - A 
minha é ma i o r em V_.___ Ex~ 
aceder. ~á pouco, conversava 
c.om jornalistas~sobre um as­
sunto que me parece uma 
intriga. Estão ut"'f 1 i zando o 
meu nome. tentando atí_ngi r o 
Governador O-r-estes OLlérCi a, o 
aue não é justo. Vou tentar 
reparar isso. Perdi parte do 
aparte do nobre Senador Cid 
Sabóia de Carvalho para V, 
Ex~. mas ao ~i~ -OUVi S. Ex~ 
dizer que boa parte da dfvída 
vinha do desvio da aplicação 
do dinheiro da Previdência. 
Façamos justiça não apenas a 
Juscelino Kubitschek mas aos 
governos posteriores. Em ne­
nhum momento houve desvio no 
sentido de perda. o Presidente 
Juscelino uti-lizou parcela 
grande dos meios da Previdên­
cia para a construção de edi­
fícios aqu1 em Brasília, _do 
IAPI e de antigos institutos 
isolados que existiam antes da 
fusão. No caso da construção 
de I ta i pu houve àdi-antamento 
de verba de superávit da Pre­
vidência, pois a Previdência é 
função . matemát i e21- dos 
salarios. Assim, se entra 
salário, se se aumenta o em­
prego, abarrotá-se -a 
Previdência. Por isso alguns 
governos sé- ·r•etraem e não en­
tram com a quota 
correspondente. Então, houve 
uma antecipação para Itaipu 
inteiramente reposta; não hou­
ve perda em nenhum momento. 
Verifiquei isso peSsoalmente 
na Pasta. quando tive a res­
ponsabilidade de dirigi-la. A 
Previdência não teve perda de 
dinheiro em aplicação, quer no 
Governo de Juscelino, quer no 
Governo que construiu Itaipu. 

O SR. .JUTAHY MAGALHÃES 
-Voltando à questão salarial, 
Senador Jarbas Passarinho, 
lembro-me bem que, na_ discus­
são do veto presidencia1, uma 
tese ficou bem marcante naque­
les que eram contra o veto: de 
que a pol ftica salarfal votada 
pelo Congresso seria prejudi­
cial ao trabalhador, porque a 
reposição da medida provisória 
era suP.erior àquela prevista 
na polft_jca salarial. Falou-se 
aue no , sa·nco do Bras i l haver 1 a 
uma discussão na base de 60% 
ou 90%, inicialmente, enauanto 
que, com o pro~eto Qo Congres­
so, teria_ infc1o na base de 
uns 20%. --

o que vemos hoje, nobre Sena­
dor, é_ o Governo começando a 
discussão na base de 15%, de­
term-inando a seus aux i 1 i ares, 
àqueles que dirigem o Banco do 
Brasil, não fazerem proposta 
superior a 15%. Esse é um dos 
grandes males qq atual 
Governo; dar _ informações 
incorretas: A informação pas­
sada às suas Lideranças, Sena­
dor José Ignácio_ Ferrelra e 
Deputado Renan Calheiros, e 
por eles _transmitlda. é de que 
o início das conversações se­
ria na base de quase 90%. 

O Sr. üarbas Pasaar1nho 
- Senador Jutahy Magalhães. há 
doís pontos a esclarecer. Pri­
meiro. li essa matéria 
no üornal da Tarde- levei-a 
para a tribuna- mas não li 
essa passagem. É uma simulação 
feita por um economista. $e 
não me engano, foi o próprio 
t-écnico ao· Dieese que sal ien­
tava isSo. Então, em primeiro 
lugar, foi uma simulação. o 
Professor Dércio Munhoz também 
fez uma simulação e considerou 
que o projeto do Governo, man­
tid_o _o Veto. era melhor do que 
o- nosso projeto do Congresso. 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES - Isso 
foi tema de pronunciamento do 
Deputado Ricardo Fiuza e do 
Deputado Renan Calheiro~. 

o Sr. Uarbas Passarinho Mas 
estou 'falando em relação a n6s 
dois. -

O S~. uUTAHY MAGALHÃES- V. 
-!::xA na o é L l der do GOverno, 
fl_el o _ menos até agora. Estou 
falando na ~iderança do 
Gàverno. 

'O Sr. Uarbas Passarinho 
::- Estou _querendo .tr ao 
~ssunto. No assunto, V. Ex A é 
um homem justo. Não exi.ste a 
:rei-ainda. A_medida provisória 
ainda não foi transformada em 
l-ei. Na hora em que a medida 
provisória for transformada em 
lei,_ Dá necessidade da reposi­
ção, __ que_ .nãó co 1 oca mos na 1 e­
gíslação que foi votada aqui 
ho CongreSso. Tanto que levou 
6 Relator .. _. 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES- V. 
ExA está defenQ~ndo. então, 
uma tese já defendida por al­
guns, mas que não é muito __ a­
cefta p~lo Governo. A medida 
provisória, segundo interpre­
tação de elementos da LiOeran­
ça do Governo, não é _uma lei 
efetiva, mas já tem os efeitos 
da lei-.· na medida em que ela é 
publicada no Diário Oficial. 

o Sr. ~arbas Passarinho- v. 
Exa tem razão, porqUe a 
eficácia é a partir da 
publicação. Mas é evidente 
que. a partir do momento em 
que e1a fosse transformada em 
projeto de lei de conversão, 
teria força definitiva e não 
provisória. Neste- -caso, por 
exemplo, o pr·óprio Relator, 
que foi o Deputado Tidei de 
Lima. declarou: 11 Foi um cochi­
lo nosso. E s .. Ex.a é do PMOB, 
que era a maior Bancada da 
Câmara. 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES 
-Senador, é exatamente isso 
que venho dizendo. o· Uie9Se 
falou, e o ·Governo,--então, to­
mou a si esse dado, po1 s _er'tl 
interessante a sul!l 
argumentação. E é uma declara~ 
ção oficial, porque, no momen­
to em que o Deputado Renan Ca­
lheiros fala em nome da Lide­
rança do Governo, tomo ·suas 
palavras como uma declaração 
oficial. Se eles declararam 
que a grande m-otivação para -se 
votar a favor da manutenção do 
veto era esse fato, .que era 
rea 1 mente importante, -o Qi.Je 
temos a interpretar? Quando 
chegasse o momento adequado, 
os bancários iriam iniciar as 
suas conversações em torno do 
que estava proposto_ na Medida 
Provisória nA 199 e agora, na 
Medida Provisória n~ 211. Qual 
a rea 1 i.dade? E de que se vai 
conversar em torno de 1?%. 
Q Sr. Uarbas Passarinho --Eu 

nao sei qual é ~-tática que o 
Governo ut i 1 i za nesse c~_;:; o,· se 
quer partir num processo de 
barganha para, por exemplo, 
iniciar com 15, e. depois fe­
_çhar com um acordo super i o r. 
Mas eu insisto. Na análise do 
projeto do Governo a reposição 
existia, como existe, e no 
projeto que nós aprovamos, que 
eu aprovei com restrição aqui, 
não existe. Mandei para o Se­
nador Maurício Corrêa a cópia 
do meu discurso_~- porque S. Ex.a 
pôs em dúvida que eu tivesse 
dito o que disse. Então, pedi 
à Taquigrafia uma cópia, Que 
mandei para S. Ex~ Declarei 
exatamente que haveria tempo 
entre a aprovação da medida 
por nós e o veto do Presiden­
te, para negoc_i ar. E essa ne­
gociação só podia ser feita na 
base, evidentemente, de uma 
alternativa boa. De sorte que 
acredito, Senador, que retira­
da essa questão da dúvida so­
bre constitucionalidade da Me-
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di da Provisória n,g_ 211 no _ qu_e 
se fala em redução de salário-':"' 
outros interpretam que não e::­
xiste, porque não haverá o_au~ 
menta, mas não. _redução a co 1 o­
cação da medida_provisória é 
melhor ou, se v. ExA quiser, 
menos pior. Para mim, ela é. 
melhor do que o que aprovamos 
aqui. E eu nunca atribui aos 
Senadores e a_os Deputados, que 
defenderam aquele projeto, in­
teresses em 3 de o_utubr.o, na 
urna. Não! Penso_ até_ que eles 
foram 1 evadas por urna quest.ã_o__ 
de se11s.i bi 1 1 da de _di ante dç SP.:-. 
f r i mentp gera 1 . Vo1 to .a 1 __ ao. 
itlfc'io do discurso de v._ EW':.~ 
" •. ~QUi ser a ,eu que o 
f une i onár i o . púb Uço~ ~st-i vess~ 
tão amparado pelos _ prôprí_os 
autore_s da legislação. pelo 
Llder do PMDB na Camara que 
foi, se não me engano, autor 
do projeto de 1 e i aprovado._ 
Continuamos na velha hi_stóri_a_ 
de que os brasileiros sã_o .. t.o:-:. 
dos iguais. Mas que uns _sejam 
ma i:-s 1 gua i s do _Que outros. J: 
vamos ter quem v a i recebar .au~ 
menta_ de 1 00%, E vamos ter __ p_ 
funcionalismo púb_l-_ico. da Un(ão 
com a Ministra declprando_que, 
se der 1 O%, arrebentará com. as 
finanças da União. 

O SR. úUTAHY MAGALHÃES 
- Desde o momento em que hou­
ver .a j_mplantação da l ivr~ .n~-­
gociaÇão, aqueles que tive_rem 
mafs força de ,barganha, de ne­
gociar~ receb.e.r_ão mais. 

O Sr. ~arbas ____ Pas~a_ri __ nho. 
- Nobr~ Sepado_r_, .- es-tou .. inter­
ronlPerido mui tO V •. : Ex~, .e peç:o­
lhe desculpas. Não posso pen­
sar em 1 ivre ne~tocíaçáo a não 
ser com a i nf:l açao_ de núme:ro 
extremamente bai~o. Nesse ca­
so, não haver.ia livre 
nego_ci açã_o. 

O SR. úUTAHY MAGALHÃES -.Nós 
concordamos inteiramente, e 
tenho isso_,r-epe:ti.d_Q_ aqui. 

Fico muito feJ_iz de.V. E~à 
fazer essa declaração. No n1Eili. 
e11tendimento. l i_vre ne~oc_i a-­
ção, na situação atual, e_ mais 

uma injustiça aos trabalhado­
res_, não só_peJa inflação que 
existe._ como peio ·fato de ter­
mos po_ucos sindicatos em con­

_di çóes d_e . fazer_ _essa 1 i Vre 
negociação. A grande maioria 
d_os traba 1 hadores não é nem 
s"lnd1 __ ca1 i __ zada. Nã_o teria, por­
tanto_, condições de fazer essa 
livre negociaÇão. 

O Sr. Jarbas Passarinho - É 
um ponto que: V. Ex-"- tem toca­
do •. mas pef"mi.ta-me _urn __reparo._ 
E.le_ não é sindicaTfzado, mas 
~e -,b.e_ne_fici.a do_ resultado do 
sindica"';o. 

O SR . ~JUTAHY MAGALHÃES - s 1 m, 
mas ele não tem condições de 
receber. Quantos trabalhadores 
avulsos não pertencem,_ pelo 
fato de não estar sind_icaliza-: 
da a sua classe? Como vão fa­
zer_ a 1 ivre ne!ifociação'? Base­
ados __ em güe? Não têm 
cone;! i çõe_s . . HQ. os traba 1 hadores 
qu~. não . são ~ i.ncHca 1 i zados, 
porque não querem Ser, mas há 
ov:t_c.os , qu_e nã_o o - são porque 
não . PodE;!rQ ..._ po~que_ não têm con-· 
d_ições _de _se sfndfcal iz_arem ... 

_O ~ s_r~. - J_a_rbas Pa~Sarfnho - A 
mi.n_ha _cotoca.ção é de_ que o 
si ndi ca_tci fraco será 
prejudicado. Na medida em gue 
se f_ i z~r- uma 1 i _v r e negoci açao, 
não .ha,.\lend_Q reposição para to­
dos daqui lo qu.e significa a 
erosão, .. do pode_r de compra pela 
in f l__aç_ão, ess_a- 1 i yre .h.egoc i a_-­
ção perde o sentido. 

O ~S~ . . JUT.AHY MAGALHÃES 
--Tenho_ c_i tadc aqui, também, 
que._ ~h.á. rna_i _s __ de _de:z; . anos f i z 
urna proposta _que não foi 1 ev~-: 
da _.E1:m rcons1_deração, - não foi 
acJ;j t_a ae.so tutament"e_, da 1 i vre 
negociaçao optativa. Os sindi~ 
ca tos organ 1 zados teriam con--:.­
dições .de .. fazer a livre 
negociação. Aqueles sindicatos_ 
ou os trabalhadores cujos sin­
dicatos acha.ssem que ser 1 am 
prejudicados --c-om a 1 fvre nego­
C.i9-ção atender-iam as Qetermi ... 
np_ç6es 1 egai s de uma pol f t 1 ca 
salarial estabelecida. pelo_ 
-Governo. -

Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, o meu interesse era tra­
zer a debate essa questão e 
mostrar os prejufzos que _vem 
tendo _o funcionalismo público 
federal. Como disse o nobre 
Senador Jarbas Passarinho, a 
Ministra Zélia declara que não 
pode fazer porque senão deixa 
de existir o superávit. Esta 
não é a razão para fazer com 
que os funcionár1os públicos 
federais tenham o seu poder de 
compra reduzido a 1/4 de 6 me~ 
ses atrás. 

P.ortanto, penso que o preço 
pago pelo funcionalismo públi­
co é mu i_to a 1 to. A.credi to QUe 
outras medí.tlas o Governo pode 
to_mar para aumentar a sua ar­
recadação .e ter urn superávit, 
af sim, d_entro de uma políti_ca 
justa e de uma melhor distri­
buição de rendas. 

O que está haVendO hoje no 
Brasil? Cada dia uma concen­
tração mais criminosa da renda 
nacionaL Não está havendo uma 
di str1bu1 çã·o da renda nac1 onal 
como se faz necessário num 
Pa f s 'como' o nosso. Aí está ünlà 
manifestação do Banco Mundial, 

~~~nd~e,~~!_ó~~ 0 Br~~f 1 , f~~j e ~0;Ó 
somos ultrapassados. -parece­
m_e - por doi_s paises com esta 
injustiça social ~ue é cometi­
da contra a sua população. Por 
isso, Sr. Presidente. conside­
r_o que nós , a_qu i , no Senado 
devemos debater essa questão 
para levar ao Executivo a i­
déia de _q_ue não podemos cobrar 
do funcionalismo público fede­
ral o sacriffc_fo que dele está 
sendo cobrado. fazendo com que 
a inflação _seja combatida às 
custas elo funcionalismo e do 
as_Salariado em geral. 

Eram estas 
desejava 
Presidente. 
Palmas.) 

as palavras 
dizer, 

(Muito 

que 
Sr. 

bem! 
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contrarias ao assunto, criando 
perplexidade e receio por par­
te do investidor. A dívida 
c9mo foi constituída, todoS 
nos o sabemos, T_enho __ um proje­
to que suspende o seu pagamen­
to .P?r dez anos, e dei razões 
jur1d1cas para isso. Creio que 
havendo sabedoria na sua con­
versão, poderíamos auferir po­
sitivos resultado~. Qual ore­
ceio para que a_ conve_rsão seja 
admitlda? São dois os motivos 
que a resistem. Um -de ordem 
inflacionária; o out-ro, para 
evftar que firmas estrangeiras 
possam assumir o controle 
acionário de empresas 
nacibnais. Mas, parece-me, ne­
nhuma dessas a 1 ternat ivas 
haverá de ocorrer, Sobretudo 
s~ discípl inarmos -a matéria_. 
Nao creio que através de por­
taria se possa .-regulamentar um 
assunto dessa natur_eza, por­
que, sob as menores pressões, 
o Ministério da Economia ou o 
Banco Central poderão mudar_ as 
condições. E _uma polítiçç des-

Durante o discu~so dO Sr. 
sa nature~a deve ser estabele­

·cnversas. E ninguém, até hoje, cide a longo pr-azo. 
Jutahy Magalhães, o Sf'. 
Pompeu _ de _ -~ Sous·a. 3Q 

-ao que· eu saiba, a tem coloca-
do num prisma que possa servir Não creio tãmbêri1 qUeo·--Execu"'" 
aos interesses nacjonais. Des-· tivo seja o órgão mais quali­
dé o Governo passado ~ue se ficado a encaminhar um assunto 

·discute, inclusive, a possibi- dessa natureza, porque, sensf­
Jidade da conversão dessa di- vel como está o Governo às os­
vida em cruz-eiros para que se cilações inflacionárias, bás­
pré-ordene _o desenvolvimento taria que a inflação àumentas­
de setores nacionais do País. se num dia para que no outro o 
o Govet-nb a tua 1 tem ·procurado projeto fosse en_gaveta.do. 
tratar deste assunto, mas até 

sec:r'et-áf'iO, deixa a cadefra 
da presidência, que é ocu­
pada pe 1 o Sr. --~--F ranc f se o 
Rollemberg. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco 
Rollemberg)- ConC~do a pala­
vra ao __ nobre Senatfor Lei te 
Chaves. 

agora nennuma medida chegou ao Assim, creio que resta ao 
o SR. LEITE CHAVES (PMD8 - -congresso para receber adequa- Congresso Nacional, sobretudo 

PR. Pronuncia o seguinte do tratamento, legal. ao Senado, que tem a atribui-
discurso. ) sr ·- Pres 1 dente, ção const i tu c i o na l de aprovar 
Srs-. Sen·adores, a dfvida eX- --=A:o-- teinpo em que o Governo OS· empréstimos externo.s, a ta­
terna tem- sido. ao longo doS permite alguns acenos no sen- refa de discipl ínar os crité­
últimos dois anos, objeto -de ·tido da conversão. surgem me- rios de conversão da dívida. 
considerações as mais -~di das administrativas Se essa dívida for canalizada 
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para setores fundamentais do. 
Pai _s. podemos ter, com a sua 
conversão, um novo .Plano 
Marshall. E a grande oportuni­
dade surge agora, ·quando o 
próprio Governo Federal abre 
os portos à ·participação­
estrangeira. 

Se permitíssemos que grande 
parte dessa divjda se conver­
tesse. haver 1' amos de ter· .uma 
inflação desenfreada, porque 
surgiria aqui um grande volume 
de dinheiró sem que, em con­
trapartida. os .serviços ou ar­
tigos de mercado fossem s~fi~ 
cientes para atender a 
aemanda. 

com essa abertura ~o mercado 
externo que é salutar para o 
Pafs creio que se pode tratar 
agorà da conver.são da dívida, 
estabelecendo-se prioridades. 
Então. se a.dm.i ti r i a a conver­
são. inicialmente para quê? 
Para assuntos.em gue houvesse 
real e profunda- necessidade 
nacional. A questão de casas 
populares ser i a __ u_rn_ setor que 
bem poderia ser atendi,Cio co_m 
recu-rsos dessa na tu reza. De­
pois, a questão de tran~porte. 
As estradas _ estão acabadas. 
Essa conversão poderia se!: um 
fator viável na recuperaçao da 
ma1ha rodoviária naci-onal. se~ 
r1am também atendidas as ~n~ 
dústrias de real valor nac,o­
nal, que estão ~m sitl;la._y~o 
falimentar. Por que? O propr1o 
setor de crédi~o interno ~ão 
tem condições de lhes 
socorrer. O - setor energético 
nacional também. Todos_ sabem 
que nós estamos já no pico das 
dificuldades. da escassez e­
nergética, escassez que tende 
a crescer, porque não _estamos 
investindo em hidroelétricas. 
A part}r de Balbina e de Xi':'­
gó, nos não temos grandes hl­
droelétricas em construção. e 
o consumo continua a subir. A 
divida externa poderia ser 
tratada através de um estat~to 
específico, uma lei que se o~ 
riginasse nesta Casa. comam­
pla discussão, em que to9o~_os 
setores dessem a sua op1n1ao. 
E o tempo já chegou. porque 
não podemos continua r_ com.,_a _ 
con--tenção e_terna nem tampouco 
admitir a conversão de forma 
ilimitada a ponto de a infla~ 
ção se . descontrolar agu1 
dentro. ~ssim, este meu dls­
curso, pela rama, apenas visa 
abri r dl scussão para um dos 
assuntos -que considero mais 
importantes. 

Tive oportunidade, antes, de 
ingressar com projeto_ que sus­
pende o pagamento da divida 
externa por um determinado pe­
ríodo, e o fiz com raZ9es.Ju­
rídicas, de natureza tr1pl1ce. 

Primeiro, a força maior; se­
gundo, o fato de nenhuma das 
partes poder admitir que a ou­
tra tenha o arbítrio do con-

trol~ co_ntratual,~e_i=i_:tercei- pod_e_co~titar da_existência. 'de 
ra, que a constttu1çao !eyar:- esüfbilldad_e -_sem --~ efe1;l,vt­
tou suspeíta sobre a leg1t1m1- dade. 
dade d~ dívida. Mas a c-o]"lver- .Esse defeito_, Sr. Presidente, 
·são não implica considerações Srs. Senadores. qué está bem 
ac_erca da sua 1 egi ti midade. O. es_cr t to no _projeto_ gue tramita 
impoT-tante. é que. Se o Governo na Câmara Federal, -pode 
bra_s i 1 e i r o_, i ncl us i v~ , o Con: -cornar-se ·:sem nef)huma conse­
gres~o-. bem_ souber <;l.Qlr, tera qOência, se- aprovarmos aqui 
cond1ções de c.ana11zar, nl!m. aquele da inici~tiva ç:io Poder. 
senti do de. progresso. es~a d 1- Execut 1 vo ao tempo do Govecno_ 
vidà, e- teoho cert~~a de que José Sarney, onde essa exigen­
se o_ .. es_ta:tuJ:o .se reves:tir de cta não está escrita. essa e­
forma e substânGia legal, dan- xigência não foi cogitada. 
do eStãOi 1 ida.d.e_.ao pr_ocesso de o Regime Jurídico único mais 
col-tversã_Q. t~er_emos_ !\I~ i os_ para uma vez· registrará nesta Casa 
desêiiVólVer __ tnui tps :5e_tor-es. ora uma 5 i tuação de constrangi­
estagliaãos por falta de recur- menta. Aqui, mui tas vezes, 
sos intef.nOS --e e-xt_erno_s:·.: deixamos de examinar matérias 

· s importantíssimas P?ra não per-
Era o qüe tintla a dtzer. r. rnitirmos a volta a Câmara dos 

Presidente. (Muito bem!) · Deputados e não podermos, as-
O SR. PRESIDENTE (Francisco sim, retardar as necessidades 

Rollemberg) - conce.d.o a pala- sociais urgentes trazidas ao 
vra- ãô nobre Senador Cid sa- ~conhecimento desta Casa. 
bói_a de carvalho. Como Presidente da Comi.ss_ão 

O SR. CID. SAB~o·I~A DE CARVA-· de Constituição,, Jus_tiça_.e Ci­
dadania, tenho recebido uma 

LHO ( PMOB -- C~. Pr-onuncia o quantidade imensa de cart.as, 
seguinte discurso.)- Sr. Pre- de telex. de telefonemas; te­
sidente,, __ s.rs .• s_enado_res, venho_ nho recebido comissões aqu.i, 
aqui para rapidas cons1dera- em Brasília, e no meu Estado; 
ções que reputo indispehsáveis apelos de toda ordem, para qu~ 
constar dos Anais da Casa· .a. ma; 5 uma vez o senado nac;ia e­
respeito de minhas posições. mende. o senado nada retire, o 

Um dos assuntos é_ o Regime Senado Federal nada acrescente 
Jurídico úriico dos -Servidores à matéria e a aprove tal qual 
Públicos Federais, Quero lou-· veio da cãmara dos Deputa_dos. 
var a Presidência desta Casa, E posto que vá concordar mais 
na 159Sso·a -do Senador A 1 ex~ndr~, uma vez com at f tude desta na­
Costa_, em _face da atitude aqu_L tureza. devo dizer gue o pro­
adotada L_ quando, o Sén9do Fede_-. j e to de __ 1 e i origina r i o do_~~­
ral recusou-se a a tender ao der Executivo, que teve a sua 

_pedÍdo do Presidente.da Repú- iniciativa, contém defeitos da 
blica para que o proJeto que maior ~ravidade e determinadas 
tramita no S~nado, "oriundo da lmprudencias, como. por exem­
Câmara dos Deputados, foss.e plo, çonfundir o Regime Jur_í­
aevolvido, abrindo espaço para dica Unico com outr·os aspectos 
um projeto da mesma natureza que caberiam melhor em outr~s 
que tramita naquela Câmara._ leis, com mai_s tempo. com mais 
enviado pelo atual Governo. OJ..!ortunidade para o_exal't!e. __ 

O ·pr-Ojeto_- de lei que se en.- ocorre. Sr. Pr-esidente, SrS. 
contra no senado Federal. na senadores, que os funcionár.iqs 
Comlssão de ConStituição, _Jus-- .públ ices do Brasi_l são coatos. 
tiça e Cidac;iania, de ini_ciati--; são coatos po~que a ação go-. 
va do PÕd9"r --~~ecutivo, _fq~ vernamental, que neste _momento 
çonc~Qido iniç:ialm~rHe PP.l-.~ se registra no Brasll, é de 
Poder Executivo, quando dd GO"'" ta 1 sorte í nfe 1 i z que tem 1 e­
ver no José Sarney. Mãis tarde., vado milhares e milhar-es _de 
já bem m.;)J s tarqe • o r;oyo_ GS~:- cidadãos bras i 1 e 1 r os a um es­
verno env 1 ou mate r 1 a 1 dent 1 G~ ta do de pânico .. Não digo que 
à Cânlara-·FedéFal e pleiteou a estãg coagidos, porque esta 
devolução da iniciativa histo- p_ªíavr_a não expressar-ia.o meu 
r i carriente re_l ativa, ao Pr~s i- Pensamento. Quero 1 oca 1 1 zar-me 
dente José sarne::i. A Câmara no C6di g0 - c; v i 1 quando f a 1 a 
né~oo~se a essa devolução, mas das pessoas por qualquer razão 
permitiu que tramitasse, como coatas. e aproveito este termo 
está tramitando naquela Casa, exatamente para ut-i 1 izá-lo com 
o projeto _de iniciativa do a- relação ao funcionalismo pú­
tual Governo, ma1s sintético e b1ico do erasil, sof.r:endo coa­
com a 1 guns de f e i tos ·da ma i ór ção absurda nesta hora_ com a . 
gravidade. cbmo ãquele-de ~an- ameaça de demissão, com a ame­
dar os funcionár-_i_os es~abi 11- aça- da disponibi 1 idade, o cor­
zados à realizaç~o de concur~o te de favores financeiros, o 
público para que alcancem a corte de gratificações. enfim, 
~fet _i vtdade. ameaças e mais ameaças que são 

Não quero dizer _que isso s~1a feitas i enquanto, por, outro 
uma estupidez. porque. na ver- 1ãdo. O'corre a redução 
dade, isso é uma ignorância. salarial. __ ... 
Quem tem a estabilidade nect;:ls- O_func1onâ_rio públ ico __ do Brâ-:­
sar i amente ·- déve ter, como um s 'i 1 vem s.ofrendo _u_ma grané:fe 

_ dos _cOmponentes desse di rei to Í"'.edução sararia 1 . Desd~ que o 
maiõr, a Elfetivfda~.e. Não se ·presidente Fernando Col.lor .de 



4936 Setembro de 1990 DIÁRIO DOOCONGRESSO NACIONAL (Seção II). Quarta-feira 5 

Mello assumiu a Presidência da 
· Repúb 1 i c a. não se concede um 
cent~vo de atualização nos 
salários ou vencimentos de 
quem trabalha para o Governo 
Federal, direta ou indire­
tamente. Significa dizer que, 
com a inflação registrada a 
cada mês, e mesmo antes de se 
completar o mês, a cada dia, a 
cada. instante, há, sim, uma 
redução salarial, porque o 
f une i onár i o ou ··serví dor perde 
a sua condição aquisitiva com 
a verdadeira ocorrência de au-
mentos de preços. · 

O Governo. ontem, falava em 
inflação zero: hoje, fala em 
10% de inflação, mas, na ver­
dade, sabemos de muitos servi­
ços e de mui tos_ produtos que 
subiram até 300%. _consultas 
Médicas, que eram de mil cru­
zados, passaram para 3 mil 
cruzeiros;_ proctut_os ql,JE!. CLtSta­
vam 60 _crUze i r os Q_assar_am para 
180 cruzei~os. E i f~cil_ veri­
ficar tsso sem que seja 
necessário levar ó Presidente 
de volta a um dos -supermerca­
dos do Pafs. Esta é a hora em 
que o Presidente deveria deli­
berar a sua ida in loco para 
verificar quanto~ subiram os 
preços de determinados prqdu­
tos em nosso Pais já dur~.ote o. 
seu Governo. 

Para tudo isso, há um fator 
altamente positivo qUe leVa o 
Governo a ter crédito e assim 
poder impor, com mais facili­
dade, essa política de redução 
salarial: é o controle do 
dólar. o dólar.realmen~e está 
sob controle. E indiscutivel 
que está acontecendo ao dólar 
o.que não poderíamos imaginar, 
como acontece ao setor fiscal, 
ao setor financeiro, uma rea­
lidade que não poderia ser i­
maginada há algum tempo. Mas 
esses assuntos _ to_cam mal s· as 
elites. Não são os pobres, os 
pequenos assalariados que se 
vão preocupar com_o dÓlar. O 
dólar, para quem ganha salárfo 
mín1mo, não é nem moeda, é i­
ronia; o dólar, para quem ga­
nha menos do que suas necessi­
dades, é apenas uma palavra de 
luxo num dicionário de termos 
cabocJos, esses termos que são 
usados no dia-a-dia do servi­
dor púb1 i co federal_. Dólar é 
assunto para quem investe, 
para quem compra o dólar, para 
quem pensa em ir ao e><:teri_or, 
para quem_.pensa,em .. importação, 
o-funcionaria publ1CO pensa em 
viver ou em sobreviver. Por 
isso, o contra 1 e do dó ,-ar, por 
mais importante qoe Seja- ·par-a 
a economia ~acioná1, para o 
Sisteina FinanceirO Naci_onal, 
por mais orgulhosa que seja a 
Ministra da Economia, Fazenda 
e Planejamento, este; sim, é 
um assunto zero, qual se Fora 
a inflação imaginada pelo Pre~­
sfdente, no contexto em que 
vive o servidor público 
brasileiro. 

Esse Reg1me Jurídico Único 
possivelmente será votado_ nes­
ta Casa ta 1 vez _sem eméridas, 
ma i s uma ve_z sem emendas, o 
que nos deixa contristados, 
porque_ a vocaçijó do verdadeiro 
Senador é exatamente revisar a 
matéria que vem ·da câmara doS 
Deputados. Aqui, uma Casa mais 
madur~. onde seus integrantes 
já viveram_mais, onde seus fn­
t_egrantes são ex-Mi_nistros, 
ex-Governadores, ex-Deputados, 
pessoas mais maduras, aqui, 
nés ta casa, a -rev f São pode re­
almente ocorrer-com grande su­
cesso e r a r_ a __ fe_1 i c f da de. 

o s r . t.Jarbas Passar i nho 
-Permite-me um aparte, nobre 
Seriador Cid Sabóia de 
Carvalho? · 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
- ouço_ v. E-x.a:, nobre senador 
Jarbas Passarinho, com todo 
prazer. 

o Sr. ~arbas Passarinho - Eu 
já me retira_va· -do Plenário, 
com_ audiência marcada, mas _vi 
V. ExA assomar à tribuna. E o 
mínimo do-:- meu -trfbuto de home­
nagem a V. Ex~ era retornar 
para ouvi -_1 o e, ao -mesmo tem­
po. pôr-me de acordo com a co­
locaç:_ãq. que V, Ex~_faz, eu di­
ria até da necessidade de con­
tinuarmos a ser Câmara 
revisora. Q_projeto çlo Regime 
JurfdiCo Unico é dã maior im­
portâncià- também para os ,ser­
vidores públicos. não é só 
para a_· Governo. E é -~POssfvel 
que eStejam certos aqueles que 
prevêem uma poss fbi 11 dade de 
80 mil a 100 aposentadorias 
tão pronto esse projeto se 
transforme em lei e seja san­
cionado_ pelo Presidente da 
República._ s6 isso t.raria um 
beneficio eno_rme em relação às 
demissões~- às disponibilldades 
e a outras _med1 das visando __ a 
enXugar a_ máQuina do Estado. 
Por outro lado, eu nOto que o 
projeto que acaba ·ae cbegar a 
nós, que_ é originalmente de 
iniciat-iva do Presidente José 
Sarney, -tem um artigo que vai 
ser extremamente prejudicial a 
algumas _fundações q·ue traba­
lham com previd-ência privada e 
que são extremamente n~cessá­
rias num ~ais Como o nosso, 
onde funcfona o Instituto Na­
cional da Previdência Social, 
agora lnstituto Naç.ional do 
Seguro Sócí a 1 , ·o antigo INPS. 
que eu_ chamo ae um .imenso s~­
guro ôe pobres, porque a con­
tribuição média,_ até quando 
estive na última passagem pela 
Previdência, era de _três 
sa1árfos· ffiíri"imos. A.aposenta­
doria é baixa, tem que ser ne­
cessariamente baixa pela média 
das contribuições. E a previ­
dência privada está completan­
do agora praticamente aquilo 
que a pessoa ganhava na 
atividade. Era a grande ~aran­
tia de fazer a filosofia da 
previdênc-ia soCial, que era a 

pess·oe- passar para a 1 nat i vi;..­
dade sem a perda do seu poder 
aq_u_i si ti vo. Note V. Ex A gue há 
um artigo que elimina --isso, 
acaba com a possibilidade das 
contribuições. Se ocorreu ex­
cesso de contribuições, porque 
houve. parece, áreas patro·nais 
que contribuíram _de _7/1 - no 
momento essas -contr 1 bli i ç,ões, 
nessas en"ti dadas-. sij.o _em_ média 
de 2/i. E" um doS caSos é- o 
nosso, do IPC, que· 1 ntereSSa 
aos Senadores, ao·s Deputados e 
aos funcionários das duas Ca­
sas do Congresso. Eu pretendo, 
nobre Senador, apresentar uma 
medida que represente uma e­
mend_a supress i v a a 9$Se art i­
go, que era 163 na reaação o­
riginal e, agora, 161. E gos­
taria de contar com o apolo de 
V. Ex~. se se convencer que 
essa, realmente, é uma provi­
dênCia necessária para aper­
feiçoarmos o sistema. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
- Na verdade, Senador Jarbas 
Passarinho, além disso que V. 
Ex~ indica, há um artigo sobre 
a contag~rn de tempo de serviço 
que contern umas nuanças per i­
gosas para os direitos dos 
servi dores púb 1 i co_s quando dQS 
adicíonaís. das aposentado­
rias, dos favores, dos direi­
tos revelados pela legislação 
brasileira. Há muitos_ defeitos 
co.mo. este. A p·ressão socfal_é 
vi_olE~ntfssima ·soo-re- -0 senado 
Federa 1 ne_ste IDTS:ter. E vamos 
ter que escolher: se vamos ter 
urn pr-oce-dírriento taJ_ QL,Ja1 aqu-e­
le com relação à Prev1dênc_ia 
Social, se vamos fazer ... -

o sr. ~arbas Passarinho De 
Câmara de chancela? 

o SR. CID SABOtA DE CARVALHO 
- ~·.--. exatamente, como ocorreu 
com relação ao Código de_ Defe­
sa do Consumidor, quando aqui 
votam_os coisas esc;lrúx_u1as e 
estranhas; ou se vamos revi~ar 
isso e fazer com que a Câmara 
dos Deputados, imediatamet:~t~_. 
concor~de, e ela, sím, complete 
a nossa pressa; que a pressa 
não seja apenas do Senado 
F~deral. 

Ouando v. ExA indica esse 
risco, indica algo da maíor 
gravidade, porque nada deve 
impedir que se _complemente uma 
aposentadoria, que determinada 
atividade possa resultar em 
pagamento a um órgão de outra 
nat_ureza, que não esta ta 1, 
cara garantir a sobreVivência 
mais digna daquele que se apo­
sentou. daquele ~ue encerrou 
suas atividades. V. Ex~ 
contará, com toda certeza, com 
o meu ap-oio, não apenas nas 
açõ~s do Senado Federal, .como 
meu·apoio na eleição do merfto 
da emenda que V. ExA pretende 
apresentar. 

o Sr. Uarbas Passarinho 
- Agradeço e pediria a atençlo 
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de v. Ex 4 para o fatO de qÚe 
se trata de uma previdéncfa 

.privada fechada. A prev1dência 
prfvada aberta, esta pode até 
ter sido malograda nos seus 
intentos._ .. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
-Porque nesta aconteceu muita 
coisa irregular no Pafs. A 
previdência aberta foi uma 
vergonha. 

O Sr. "'arbas Passart nho 
-Além dessas irregularidades, 
o problema da capitalização 
prejudicada pelo processo 
inflacionário totalmente. Já 
tive oportunidade de dizer 
aqui algo muito part'icula·r, 
meu, mas não tenho por que não 
tornar público. Eu, pensarido 
morrer antes de minha mulher, 
como teria uma aposentadoria 
muito pequena pelo Exército 
estava fazendo uma carreira 
brilhante de coronel, agora 
sou capitão, como V. Ex A di s_se 
outro d1a, em matêria de ven­
cimenros, se eu durar um pouco 
mais chego a sargento, p·orc::jue 
a perda . do sa 1 a ri o é pr-opo-r.;. 
cional ao tempo em que sobre~ 
vivo; fiz um pecúlio de vinte 
salários mín1mos para a minha 
esposa, eu falecendo. Quando 
ela esteve perto de entrar em 
coma, eu fui saber co~o estava 
a situação na PLUB. Estava re­
duzida a 6,3 salários mínimos, 
porque eles não ampl 1avam, ·não 
aumentavam o chamado prêmio. 
Na previdência esses nomes são 
até meio sádicos: prêmio é o 
que se paga; e sinistro o c::jue 
se recebe. Entãõ, nesse caso, 
o prêmio tinh~ que ser aumen­
tado, e não aumentava devido 
ao proce-sso -inflacionário. Em 
conseqüêncta, o tal sinistro 
cai a bast.ante. -Já na prev 1 dên­
cia privada, não, complet-ava­
se o vencimento do servidor_. 
Então, ele ia para casa - no 
Banco Central, na - Funda~ão 
Cesp, a Patronal da Prev1den­
cia Social e assim todos 
eles estão hoje ameaçados de 
ser varri dos do mapa em poucos 
dias. porque são 180 dias que 
a lei prevê para a _extinção 
deles, e o lPC, então, acaba 
de vez. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
-v. Ex~ tem razão nesta sua 
observação. Vamos verificar o 
que vamos fazer c9m relação ao 
Regime Juridico Unico, inclu­
sive com a perspectiva de mui­
tos vetos presidenciais, por­
que o projeto originado ainda 
no Governo Sarney ·realmente -é 
muito extenso. Ele poderia so­
frer uma síntese, que seria da 
maior importância e de Qrande 
contribuição para o D1reito 
Administrativo pátrio. 

~ouve muitas minudências, e 
nos sabemos. Senador Jarbas 
Passarinho, que, modernamente. 
as leis, como a própria Cons­
tituição, devem ser atópicas. 

nem tudo deve estar na lei. A 
leí dêVe indicar as diretrizes 
e a administração preencher 
aqUé1e- esqueleto legislativo 
com as providências que pode­
rão ser alteradas no decurso 
de tempo, sem nenhuma necessi­
dade de revogação, nenhuma ne­
cessidade de modificação da 
lei em vigor. 

Sr. Presidente, Srs. Senado­
res. mudando de assunto, quase 
que bruscamente, não posso 
deixar de dizer aqui as pala-· 
vras para as quais me preparo 
agora. 

Estav·a éu já de passagem rilar­
c-ada para o meu_ Estado, na úl­
tima terça-feira, CIUando, vin­
do ao Senado, encontrei as 
Bandeiras a meio pau. Signífi­
çªva dizer ~ue havia falecido 
o nosso dí leto Companhei'ro Se­
nador Afonso Arinos de Melo 
Franco, í ntegrante do PSDB, 
Partido no qual ingressou dei­
xando_ o PFL, pelo qual se ele­
geu n·o R i o de Janeiro, sem ne­
nnuma- dfmpi:tnha e apenas pe 1 a 
alta expressão de seu nome e 
co_rn o __ -c::ar i oca _compreendendo 
que, estando·prestes a ser e­
laborada uma Constituição, 
ninguém mais, necessariamente, 
deveria pertencer ao Colegiado 
elaborador do que Afonso Ari­
nos de Melo Franco·. 

QuandO cheguei ao senado, já 
conhe_c.ia Afonso Arinos, nao 
pessoe_1mente, mas sabia de sua 
viQà po·lítica, de suas ativi­
dades- caracteristicamente de 
um liberal, e lera os seus li­
vros de Dire1to, quando estu­
dante, ~-~ çf'ixtot'lado da Lite­
ratur-a~ braSileira, conhecia as 
sl.Ja·s- Obras mais expressivas; a 
biografia de seu pai, maior do 
que a biografia de Joaquim Na­
buco. a respeito_ do pai deste·; 
a biografia do avô de sua mu­
lher, duas grandes biografias 
elaboradas pelo Mestre minei­
ro, que adotou o Rio de Janei­
ro· como-sua se~unda terra. 

Acabara de 1 er Amor a 
Roma, um dos livros mais bem 
esc r i tos da L i teratur·a bras i-­
leira, um livro que é de memó­
rias, mas, ao mesmo tempo, é 
um tremendo 1 ouvor à ve-1 ha Ro­
ma, Roma que Afonso Arinos co-_ 
nh-ec-eu a f nda como menino.- E 
ele. então, escreveu aquilo 
que é mem6ria~ aquilo que é 
poema, aquilo que é uma visão 
polftica, uma visão 
Qeográfica, uma visão paisa­
gfStica de Roma. Sobre esse 
1ivro muitas vezes conversei 
com Afonso Arinos, fazendo-lhe 
observações e lhe mostrando a 
necessidade de a obra ser 
traduzida. E ele, então, me 
falava de ofertas que recebe­
ra, mas não concordava que o 
1 i vro fosse fntegra 1 mente tra--­
duzido, porque, no seu modesto 
entender, da sua própria gran­
deza, achava que apenas a par-

te especifica sobre Roma era 
que iria interessar aos leito-_ 
res de_ outras línguas, aos 
leitores de outros países. Não 
sei CIUal a autorização que te­
nha dado. 

Chegando ao Senado_, - vendO ã-­
ouelas __ Bandeiras a meio pau, o_ 
meu fmpeto fol não viajar e 
ficar aqui para participar da 
sessão, quando f ata 1 mente os 
trabalhos se converteriam numa 
justa homenagem ao gran_de ho­
mem públ f co. Mas isso me ·era 
plenamente impossível. Os com­
promissos da minha cidade não 
me permitiriam homeriâgeár- A­
fonso Arinos e, ao mesmo tem­
po, a tristeza de ter que fa­
lar exatamente sobre sua 
morte. 

Como disse, ao cheQar a esta 
casa já conhecia o mestre, já 
conhec_j a suas opiniões sobre 
Machado de Assis. opiniões que 
ele retificou algumas veZes. 
No inicio, ele achaVa CIUe era 
preciso a existência de muitos 
es_critores, como Eça de Quei­
roz. para que sé equivalessem 
a Machado_ de Assis. Em 1937, 
ele_ mudou de opinião, e escre­
veu que eram necessários mUi­
tos Machado~ para que se equi­
valessem a Eça. Este é o pen­
samento de Afonso Arinos, ex­
presso em livro. O seu último 
P~ensamento a este respeito m~­
rece ter um registro mais se­
rio e ficar constante nos A­
nais desta Casa. Uma das ra­
zões de eu estar.na tribuna é 
exatamente esta. E que, comen­
tando o seu livro de pe-quenos 
ensaios. de 1937, que eu j8 
conhecia há muito tempo, eu 
chamava a atençãõ para essa 
sua opinião. Então. ele me_ 
disse que outra vez havia mu­
dado de opinião, e que na sua­
maturidade, na plena maturida­
de, resolvera -ler outra vez, 
integralmente, a obra de Ma­
chado de Assis, E agora ele 
-es_tava novamente convencido de 
qUe: com --a autoridade dz;~ sua 
velhice, dizendo que era um 
homem muito velho e dava essa 
opinião com- ess_a autoridade, 
ele achava que, outra vez, era 
preciso que existissem muitos: 
Eças de Oüej ros para que esse~ 
conjunto _se - equivalesse à. 
grandeza de Machado de Assis .. 
E1e era um tremendo admirador 
de Machado de Assis. Por isso, 
achava _que o melhor 1 i vro de~ 
Luiz Viana Filho, Colega nosso 
também recentemente falecido, 
era o que tratava não~de Rui 
Barbosa, não de Eça de Quei­
ros, mas aquele que Luiz Viana 
Filho tratava da figura 
extraordinária de Machado de~ 
Assis. 

Muitas vezes. comentamos Lú­
cia Miguel Pereira, Eloy Pon­
tes, Josué Monte11 o,_ e todos 
aqueles que escreveram sobre o 
Mestre Machado de Assis, e A­
fonso um dia disse, CIUe, se-~ 
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ainda houvesse tempo, além do 
últ1mo livro que pretenderia 
escreve~. se fosse possível, 
seria exatamente sobre Machado 
de Assis. 

Este reQistro que faço poli­
ticamente não tem nenhuma im­
portância, mas, para o estudo 
da vida e da obra de Afonso 
Arinos e de Machado de Assis, 
é da maTar lmportância, porque 
Afonso Arinos é exatamente o 
maior de sua estirpe, maior do 
que o outro Afonso Arinos de 
Mello Franco, o seu tió, que 
escreveu como obra maior Pelo 
Sertão; escreveu uma obra cur­
ta, muito compacta, mas de 
grande v a 1 o r. 

Na sua família, Machado de 
Assis, excedeu exatamente a 
todos e, na Literatura, ele 
teve a grande vantagem, en­
quanto teve um porte semelhan­
te a outros g~andes minei~os 
como Ca~los D~ummond de Andra­
de, não se manteve intelec­
tualmente contemplativo, ele 
foi o político, ele foi o ho­
mem 1 i bera 1 , e·l e foi o Deputa­
do, por duas vezes, foi o Se­
nador, foi o Presidente da Co­
missão que elaborou o· -Projeto 
de Constituição que teve o seu 
nome. o Projeto de Constit~i­
ção Afonso Arinos. Foi o cons­
titucioHalista. o homem de pa­
receres ju~ídicos e de muitos 
estudos que iam também além de 
uma obra ou meramente 
literária, ou meramente 
jurídica. Estudando os proble­
mas brasileiros, ele tarribém 
escreveu talvez um dos três 
principais livros da 
série Documentos 
Brasileiros, publicados pela 
Editora José Olympio. 

Meu relacionamento com o Mes­
tre era extraordinariamente 
bom, porque eu conhecia a sua 
obra e porque trocávamos idéi­
as sobre seus livros: porque 
eU' indicava a 1 gumas r-eedições 
que ele deveria pr-opiciar, 
como a de Dirceu e Marília, 
que era uma peça muito inte­
ressante, tão _interessante 
como Roteiro Lírico de Ouro 
Preto, obra de sua autoria 
que, primeiramente, existiu em 
revista, muitos anos somente 
publicada na revista Verde, se 
não estou enganado, para so­
mente, muitos anos depo_is, a 
Universidade de Brasília cui­
dar de uma edição independen­
te, propi.ciando ao leitor bra­
sileiro conheicer aquela histó­
ria que ele narra, tendo per­
sonagens ilustres como Pedro 
Nava. 

Venho à tribuna, Srs. senado­
res, para me manifestar sobre 
a morte de Afonso Arinos. di­
zer da tristeza que ela me 
causa. Mas não é aquela tris­
teza que o orador fala sem que 
tenha uma correspondência de 
sentimento. Não, Eu v1a em A-

fonso Arinos, e muito, a figu­
ra de meu_pai. Meu pai morreu, 
mais ou menos nessa mesma ida­
de, com esse mesmo potencial 
de intelecto, com essa mesma 
capacidade de reviver os acon­
tecimentos, quanto mai_s dis­
tantes, mais nftidos. porque 
este é um predicado dos 
velhos. E ele dizia: "estou 
sempre contando uma -estória"; 
porque os velhos gostam de 
contar estórias. Afonso Arinos 
realmente gostava e sabia con­
tar estórias. Estórias da Uni­
versidade onde foi professor, 
estórias .das embaixadas, estó­
rias de embaixadoras, estó~ias 
na França, estórias na Bélgi­
ca, estór_ias na Alemanha e .em 
Roma. HOmem muito ilustrado, 
porque lia em muitas línguas, 
vinha u1 t ífuamEmte 1 en-do 1 i vros. 
alemães. Mas podia fazê-lo em 
francês, em inglês, em esRa­
nhol e em várias outras lín~ 
guas com as quais se acostumou 
desde a meninice, acompanhando 
a iJustre _ pai e, mafs tarde, 
desenvolvendo as suas ativida­
des próprias, que tantas vezes 
o levaram ao exterior. 

Sempre _que Via Afonso A ri nos 
era como ·_se r~tornasse ao meu 
lar paterno,- como se pudesse 
ali ter a graça que, por exem­
plo, o nobre Senador Jutahy 
Magalhães tem de conviver com 
o seu velho pai em plena luci­
dez nos dias de agora. A mim 
isso não-é mais possível e eu 
gostaria muito de _que fosse. 
Conversar com Afonso Arinos 
era conversar com Jáder -Oe 
Carvalho, o-meu pai._ Estórias 
muito parec1das, as mesmas 
lembranças e relembranças; até 
as mágoas também muito asseme­
lhadas, porque a 1ntelígência 
nacional, de quando em quando, 
sofre ve~dadeiros atentados. e 
os homens i ntel i_gentes como 
Afonso Arinos sempre têm essa 
mágoa do combate que sofreu, 
não à sua pessoa, mas à sua 
inteligência, à. sua cultura, à 
sua projeção í nte 1 ec.tua 1 , como 
se a i nvej ã oU .ciúmes_. fossem 
valores pátrios, mais fortes 
que o reconhecimento das popu­
lações àqueles que triunfam 
pelo saber. 

Eu não poderia eSperar a hO­
menagem que será prestada ao 
Mestre Afons----º Arinos, _mesmo 
por IJm sentimento de ·gratidão. 
Quando ele _.viu _que realmente 
eu conhecia a sua obra, come­
çou, de quando em quando, a 
trazer-me livros de sua 
autoria. E os oferecimentos 
eram os mais carinhosos 
possíveis. O of_erecimento, às 
vezes, mui to 1·ongo, quase que 
uma pequena carta. Qferecime~­
tos que eu guardo co_m mu 1 to 
orgulho e com muitq prazer. na 
minha biblioteca, onde tenho, 
na verdade, muitas obras im­
portantes valorizadas pelo 
próprio punho do autor, nas 
oferendas que me fizeram, em 

di vers_os_ __ momentos d.a rni nha 
vida- ora durante um trabalho 
universitário da Faculdade de 
Di rei to, da Un'fv~rsidade -Fede-_ 
ra_l do ___ Ceará, ora nas minhas 
atividades dEi rádio, -jornal e 
televisão. quanao eu tiVe O 
prazer -ae entrevistar ___ grandes 
intelectuais b_rasileiros; ora 
aqui. no Senado. -ou na Assem­
bléia Nacional Const.ituinte ou 
no Congress-o ---, quando essa_s 
pessoas me mandam livros de 
grande importância, e sempre 
com esse carinho_ que me f~z 
formar uma __ estante do mais 
a 1 to va 1 ar-- em mí nha casa,-_ pnde 
olho para_ tudo i_sso já .com 
muita saudade, porque muítas 
das pessoas que me ofertaram 
esses livros já partiram; li­
vros de meu pai. livros de au­
toria de minha mãe, livros de 
LuiZ Viana Filho, 1 ivroS de 
Vianna Moog, livros de _Afonso 
Arinos de Mello t_canco, livr-os 
do dicionarista, o nosso gran­
de dicionarista Aurélio suar­
que de Ho1anda, inclusi_ve -seus 
1.,iv:r.os de. Con:tos, t~o .. brev~_;:; e 
tao interessantes, suas tradu­
ções; livros de-Rai_mundo Maga-
1 Dães Jún i ar e de -tantaS-- e 
tantas pessoaS i rnp_ortantes. -

Afonso Arinos tinha esta 
delicadeza: a oferta_do liVro. 
E esta" é a oferta mais d€;!.1_ tca­
da_ ql!e ex f ste_. 

-oüero,- nestas b~eves Pa-l"avra·s 
aqui, no Senado Federal, dizer 
uma coisa .. _que pouca gerité 
compreendeu. Muita. gente diz 
assim: o_ Projeto Afonso Arinos 
foi desprezado-pelo Pres1derite 
José Sarney; o trabalho da_ C.õ--: 
missão foi feito com tanta de­
dicação o t~a_bal_ho dos_ ·so 
Notáveis-. e depois. a·Pr8_s_i-­
dente José Sarney simplesmente 
deu as costas para esse resul­
tado,_ não o envtou à. .Ass~em­
bl_éia_ Nacional Consti"t;ui_n1;e. Q 
~r:e~i dente José S_arney estava 
absolutamente certo, _no me'u 
modo _ de entender, o espTr_i to 
de independência da -Consti_tu­
inte não permitiria esse 
recebi mente_. o aspecto i nova­
dor de_ muitos Constituintes 
inqui_etos, expressivos- e cul­
tos, isso na o perm i ti r i a umrJ­
tutela no trabalho inicial, E 
verdade! E essa Comissão_ não 
elaborou_ esse tr_abalho- para 
vir_ como docum_ento .ofic1al à 
Assembléia N_a_cjon_al Constitu­
inte, mas e:;;_se trab_alho:· srS. 
Senadores, t~ve grande v a 1 ;_a-.. 
_Quem de nós não 1 eu o Proj etc 

A.fonso Arinos? Ol.!em _d_e _nQ.s não 
aproveitou es.se ou aquele _tre­
cho_ do Projeto? _Q_uem não o 1 ~u 
e- não se inspirou par:a ~repor 
coisas assemelhadas ou, as ve­
zes, até i_dênt i cas? Garánto 
que todo o Projeto da Comissão 
Afonso Arinos chegou à Assem­
bléia Nacional Constituinte 
não pe 1 as mãos d_o l?_res i dente 
d~ RepúbliCa. no enviq Qfi­
C1al, mas pelas nossas auges--



Quarta-feira 5 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Setembro de 1990 4939 

tões, pelas nossas emendas. 
pelas propostas que fizemos, 
todas ilustradas pela leitura 
daquele trabalho da Comissão 
que tomou o nome do nosso Com­
panheiro Afonso Arinos de Mel­
lo Franco. 

Assim, o trabalho foi da mai­
or' v a 1 i a, da ma i ar expressão, 
e está, sim, contido na atual 
Constituição, com outras pala­
vras, com outro tratamento, 
mas. pr1ncipalmente, através 
da mutação propiciada pela in­
te11gêncfa da Assembléia Na­
cional Constituinte, proph:::ia-­
da pela democracia, propiciada 
pelas emendas, pelo debate das 
idéias. pelos ídeários trazi~ 
dos ao Plenário. 

Esse trabalho não foi inútil, 
de nenhum modo. Foi um traba­
lho de grande expressão e que 
teve um notável índice de a­
proveitamento na confecção da 
atual Constituição Federal. V. 
ExAs notam que a grandeza de 
Afonso Arinos era muito per­
ceptível no campo do Direito, 
pelos seus trabalhos de Direi­
to Constitucional, pela sua 
participação na comissão que 
tomou o seu nome, por ter sido 
o Relator da Comfssão de Sis­
tematização da mesma 
Assembléia. Enfim, pelns dis­
cursos que pronunciaO, pelos 
pareceres oue deu, pelas opi­
niões conversadas que pôde 
expressar. 

Na Administração, foi Minis­
tro de grande expressão, embo­
ra em período muito breve, do 
Governo Jânio Quadros, mas foi 
naquela época que se firmou, 
principalmente. a sua reputa­
ção de homem honrado, de homem 
Justo, de homem reto e digno. 

No campo da literatura, avul­
ta como memorialista- os seus 
livros de memória do túnel de 
tempo em que ele procuroU re­
troceder para escrever a sua 
vida-, foi um notável memo­
ria11sta em váriOs volumes, 
todos de grande expressão. 
Nesta parte pode-se incluir o 
Amor a Roma, não i nte~ra 1 men­
te, mas em grande parte. Foi o 
homem que fez a peça de tea­
tro, foi o homem que fez a po­
esia, foi o homem que traduziu 
tudo isso num campo de ativi­
dade intelectual do maior 
brilhantismo. Estudou. os pro­
blemas brasileiros, reuniu en­
saios e. num dos derradeiros 
livros, pro~urou demonstrar a 
sua visão 1 ibe,ral de problemas 
nacionais e internacionais. 

Já chegou ao Senado Federal 
para o seu segundo mandato 
bastante cansado e, ultimamen­
te, vinha-se furtando a uma 
presença mais amiudada, em 
face do estado de saúde da sua 
mulher, D. Anah. Ele quase que 
vinha sendo roubado do Senado 
pela enfermidade dõ3 companhei--

r a, também já 
isso trazia 
Afonso Ar i nos 

müito idosa. E 
certo desânimo a 
de Mello Franco. 

Pelo que notava, era um homem 
que estava absolutamente pre~ 
parado para abeirar-se da fase 
final de sua ex1sténcia 
terrena. Estava mUito prepara­
do para fsso-. Lembro-me de 
que, quando faleceu o nosso 
Companheiro Luiz Viana Filho, 
e1e estava absolutamente 
tranqüilo, e, S~ritado no seu 
local cóstumeiro, recebeu a 
minha presença como sempre eu 
fazia para homenageá-lo, e 
quando converSávamOS sobre 
Luiz Viana Filh9, ·ele disse a 
m1 m: -"Já está chegando a minha 
vez, logo mais serei eu". E" 
completava: "Mas estou cons­
ciente disso, estou muito ve­
lho e mwito cansado. Não tenho 
medo do momento". 

Realmente, ele 
deste momento. 
absolutamente 
suas razões, 

não tinha medO 
Era um homem 
assentado nas 

Resta, agora.- aó País or-gan i­
zar a obra extraordinária de 
Afons_o __ Ari_nos de Mello Franco.­
Dá-la à publicidade como um 
to_do, os seus discursos parla­
mentares de Deputado e de se­
nador, os trabalhos que fica~ 
ram ainda sem publicação, tra­
balhos aparentemente· de men·or 
expressão, mas num homem desse 
porte tudo tem expressão; as 
suas entrevistas publicadas 
nos jornai~ contém conceitos 
mode-rnos de u.m homem ant f go-. 
Isso deve, também, ficar per­
feitamente prolatado. E, ouan­
do eu digo um homem modernõ-, 
muito embora um homem antigo, 
veterano,· de muitas lutas, a_ 
maior prova dessa modernidade 
fo• -a sua saída de um grêmi_o 
rr •. .:;; tr:a:t:li c1 ona 11 sta p_ãra - ou­
tro mais dedicado à úma visão 
social Oa democracia. E ele 
não teve .~ecei os e nenhum pefo 
e, do alto da sua idade, foi 
ser uma das ma i_ores credenci -. 
a i s do PSDB, Parti doa da SO­
cial Democracia Brasileira. 
Ele verificou que essa tese é 
que se-ajustava ao seu espíri~ 
to e, ao invés de tornar-se um 
conservador. com __ urna v1 são que 
devesse preservar os valores 
consagrados culturalmente nQ 
Pa f s, teve cora.-gem dê evo 1 ui r 
depo i.s dos a_o anos de i da de. 

Lembro-me dos grandes homenS 
que o foram nessa idade. Pi-_ 
casso foi um grande Pablo, um 
grande Picasse com idade muitô 
avançada. Pab 1 o Casal s, o_ 
grande maestro e grande execu-· 
to r de "cel_lo", faz1a-o com­
perfeição, muito além· dos 80 
anos de idade. Bernard Shaw 
escreveu uma peça de tão fino 
humor e de a 1 ma tão 1 eve e dià 
alegr1a tão fUlgurante, que 
ninguém poderia identificar 
ali o homem de mais de 90 anos 
de idade. O meu pai, com 82, 

83 anos, tinha taritos "planos 
para o futuro que, se t í 'iiãsse 
18 anos, não teria tempo sufi­
c1 ente para - raa·l f zar tudo- a­
quilo que projetava. 

Bendi tas e_ssas a 1 mas 
extraordinárias que-não enve­
lhecem, benditas essas pessoas 
que são exemplo até à hora fi­
nal; pessoas que não perdem a 
capacidade de trabalho porque 
envelheceram, pessoas que não 
perdem o humor_porque os _anos 
passaram, pessoas que não sãO_ 
tristes quando a velhice. di­
zem, é i_nvernosa; essas pesso-:­
as têm a alma eternamente em 
primave.ra, _Felizes os que en­
velhecem como Afanao Arlnos. 
Aplaudidos pela admiração nã­
cional; reconhecidos pela_ ju­
ventude-, admirados Pelos çtue 
lhes são mais próximos na i_da­
de, pessoas que têm talento 
vivo e não contradtzem as 
grandes -frases_. os grandes. mo­
mentos, não- contradizem a obra 
j~ realizada. O triste é enve-
1 hecer em contradição, _fazer 
dá velhice o desmentido de tõ7 
das as criações da juventude 
ou de uma fase glena de 
rna tu r i daa·e-. 

Afonso -Arinos foi,_ acima -cié 
tudo, de : uma _- coerênçj .á­
extraõi"'dlhár-1a, hómem-de cul­
tura fabulosa, que d1spunha de 
uma das maiOres bibliotecas do­
País. E 1 e her_dou 1 _i v r os dé uma 
pessoa de sua família que foi 
condenada na Inqui_sição portu­
guesa, talvez livros 
pr-oibidos._ Ele tinha to.da a 
b-fbl ioteca do outro Afonso A­
rinos, Afonso àl:"1noS de Mel.lo 
Franco,· o t:io.- -de quem c_onser-:: 
vava, - inc1usive, à ex­
librts. Ele _tinha _toda a bi­
b-1 i bteca ·de s·eu pai , e toda a 
biblioteca de seu irmão 
assass f_nado. - - -- ----

Durante -ã- v-ida fo_i um h.omer'n 
que saiu ajuntando as grandes 
obras. Obras 
de Musset, dev1damente auta­
gra fã das, li v r os que comprou 
nos sebos de Par-is, nos sebos. 
de Roma, obras que adQuiriu àa 
Europa, de tal sorte q~e a 
casa de Afonso Ar-inos e tão 
rica quanto a Casa de Rui Bar­
bosa em matêrfa de inLeligên-
cia e êin matéria de 
Literatura. -

Digo aos Srs. senadores, por~ 
que não sei se sabem, e isso 
deve também constar, do_s Anais 
da Casa. 

Afonso Arinõs de MellO-Frànco 
tinha um sonho, o de ver dado 
ao patrimônfo gUe ·deixava, em 
livros, e ao-predio onde eles 
se encontravam, b mesmo trata-
mento deferi_do a ____ Ru1 _Barbosa 
qUanto a ~1 stcL E 1 e era medes~ 
to, não pensava propriamente 
na casa de Afonso Ar<nos, mas 
naquele -patrl_mônio_ tddo anexa­
do à Casa de Rui Barbosa. e 
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ainda argumentava que sua re­
sidência era muito próxima da 
Casa da_Ru i _Barbosa e que de­
veria ha_ver esse cuidado de 
preservação .desse patrimônio 
intelectual, dever-ia ___ - haver 
este cuid_ado,. para que a casa 
de Afonso Arinos se anexasse à 
Casa de Rui Barbosa, 

É precis_o __ que isso seja di to. 
porque amanh.ã nós deveremos 
pensa_r nJ sso· -tudo, na preser­
vaG=-ão daq_u_i_lo.- que ele~ Afonso 
Ar-1 no_s:, escreveu, ela- ma 1_o_r 1m­
port.ânc;_ia, mai_s de 50 ri,vros. 
Como também devem-oS pensar na 
preservaçãc de sua biblio~eca, 
na destina~~o de suas obras 
!?ara o _ · cçnhec~rnen_:t.o _ da 
JUVentude, ___ Ha obras importan-
t i ss i mas, mas que ·ti verai'Íl pe­
quenas tiragens. Há obras bem 
divulgadas, como_ o .·','_Estadista 
da Repúbl-ica", que é- a vida de 
s~u pa 1 •. \Já te_ve duªs ed_i ções, 
uma __ da Ed,i~ora·t.Jose Olyrq:Jio e 
ou~ra -da Nova Aguilar. No en­
tanto, . o.utro.s 1 i v r :os ~:não sai­
ra~ da 1_~_-_e:cU_çãO-, ·são difíceis 
de ser _encontrados, mesmo a­
que 1 es que · -foram - puó 1 1 cados 
pela Editora t.José 
Olympio naquele fase da série 
"Docu~entos_-- .. ·srasi.lt=iros". Ele 
tem um trabalho sobre o fndio 
brasileiro, que é _da ma i, o r ex­
pressã_o .• _ ·a ·prpble!f!~;.qq~ ,do ín­
dio, o fenõmeno da ~cuTturação 
e da.aSsiOOi1ação~ _Problemas de 
estudos raros neste -.País. Um 
Pa fs d9 soCLól ogos qlÍe __ confun­
dem os·_dois procéssós ·sociais 
como se fossem um só. - · 

Às vezes fico vendo_na tele­
visão a "entr~vi sta --que ,é feita 
por _ e.s~~._,ou· ague1e ?,Çç:i_ólogo. 
E "o_ socJo1o·go· e a pessoa gue 
traz idétcls extravaganfes; e o 
que· prega ___ a di sso_J ução . dos 
cost1,.1mes ,e não o soci.ólogo que 
Af·onso Ar<i'nos _o fo_L.".O~-_soció-
1 ogo ·que Fernando. Azeve_do con­
seguiu_se~ em muitas e muitas 
obras. _o- so:ci.ólogo ·_que por ex­
celência e_mafor de tod.o_s, eis 
que o era Gilbert_o_ FreYre. 
Pessoas cjü_e_ sa f ram cap-t,ando a 
cultura .das manifestações den­
trq dos s·obrados e mocambos 
qua ele pOde levantar histori­
ca_mente, __ 'porque nã_O- há socio­
logia sem His.:t6ria. ·_-

Ho_j e _os_ soei 61 ogq_s -são aque­
les que_ __ déploram _a-- evolução 
cu 1 t_ural do Pa f s e qUerem i m­
por ou a .influência estrangei­
ra ou a dissolução .dos costu­
mes par13 a consumação· d_e des­
vios humanos da ma i o r ·grav i da­
de, corno _o- uso das drogas e o 
homoss_exua·l_i smo. -

Est_ou fa·zerido denúncia da 
maior gravidade_, eu- sei. Mas 
no momento __ em qiJe f_a 1 amos em 
Gilberto Freyre, Afonso Ari­
nos, no momento em que falamos 
de figuras -_exponenciais, não 
há cOmo_ deixar de significar o 
contraste existente entre es­
sas pessoas notáveis e aqueles 

que obtêm ._grandes e.spaç_os _ n_o 
setor f.fe--.CõmUnicaçã_o para di­
vulgar um-ideário ·que nem sem­
pre coincide. com _a nossa· _cul­
'tura e á té Pfeodem a evo 1 u_ção-
dô- npsso~ Pafs. ,-~·~,'"""- - -

A Sociologia é, acima de tu­
do,- a captação dos costumes, é 
a mora 1 . A razão ma i o r da _so·­
cJologia -é a moral, moral aqui 
nQ, sent_ic;io. Pe c;.ostume, de _ét_i-_ 
ca so_c i a-1-;_ a. JT!Or~.l~ soe i a l., não 
a mora 1 __ 1 rlt.1 ma .de_ ,.qu,e faJ am os, 
grandes f _i losqfq~. _ ~ __ 

Kant dí~i-ã ___ que; p'-Qrande en--
cantamef11;_Q .. d.a_ .s,.u.a_ yi ç:la _ _era- -o---
1 har o- ceu e ver a que tas es-­
trelas f.orm.ar,~dp._q__ firl'l)ament.o. 
aqueles corpos brilhantes que 
pr-eexist-i.ár:n a_ tudo, .e olhar o 
Ser humanao e: ver i f _i c_ar que, 
assim como- nas constelações, 
n~ alm? .. ht,JlJ!Ç~na preE!:xist1am de­
terminados pre.cei tos __ ét-1 cos e 
mora i s. oun_c_a ap_r_endi dos, _mas 
tr_azidos.e:om a _própria o·.alma; .. 
senqo_ 'jl.-'- ~ pr:j g~m do pr_ópr.i.o 
es_p1 r 1 to .. ,_, ~-?? , na- ;~_oc:toJ pg i a 
nãp há _ e:ssa .b.e:l eza . .l<anj:J a na_, . 
nãO. há essS.,. espfrftual i_dade.:. O 
que há .-_é . -o-··mater-ia-1 ismo dos. 
costUmes." m'iater-1 a 1 idade dos 
hábitos. o desenrolar _de de­
terminados hábitos co.Dsumaç.ões 
de . mªn_ Lf~i3sj:ações. n.a _fo_rma de 
UE\. pr~Cll~. q~e ,se._con~_:tró1 ~ num 
t::l po de ~ _f.aze.nda_ ... num J:j po __ de·. 
i D9Ust_r_j Si~ _.n_Çl: _f:'.OUpa; na _- f1lO_da. 
1'19_ al irner:tt_o._,·."-: -·:·: :-···:< ,_,..,,: ';:· 

P~-~;t·:-~~~~~"*~~~-~ag~-~ -~~-l~~:-~ 
pessoa eXtraordinária com a 
q_ual conyiy_l§!mgs;-_Afon~o Arinos 
de ___ Me 1 1.0 . .F.r.anc._o_ .--um~ t1ome :que·. 
sefã pt-onunc·; a_do _.anos-_:· afora, 
pelo qüe- fez, Pe 1 o que_ rea 1 i­
z,ôU, por não .ter si do um ser-
meramente ___ co_ntetnPla_tivo; __ por' 
ter sido habilmente .. um homem_ 
de ação, de boa" ação. que con­
tribUiu para o._ Bras i 1 fi 16so­
fico, para 6_ Brasil literário, 
para o Brasil cientffico, parã 
o Bras i 1 pol ft1co, -·e .-deu um 
exemplo ma for:_ como se pode 
ser tt.Jd"o._Jsto sendo _honrado e 
S~fldO dig~Q. 

Era~ _o··~_q-t)e" 1_inha a''dizer Sr. 
Pr~_s_i_d_ent;e. __ _. 

-· --our.::~f!~~g.o ·q_ts__C_ursq -do. Sr. 
Gfd .Saboiã de Carvalho,- o 
Sr. Fran_cfscq Rollemberg 
de f xa a cade f r a da pres f­
dênc i a que é pcupaOa_, pe I o 
Sr. _P~mp_eu_. Oe Sous<!l, .. 3s:l 
Secrf!ttarfo. 

o SR.~ PRES.IDENTE (Pompeu de 
SQusa )_ - Concedo a p_a La_ v r a ao 
nObre Senador Francisco 
RÕ 1 1 embéf'_g . 

O SR. FRANCISCO ROLLEN-
BERG (SE) - Pronuncia o se­
guinte discurso.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, o art 
4~ da Medida. Pr=ovi.sória n~ 

200. de-27 de julho de 1990-, 
autoriza "a· .par-t-ir de 15' 'de" 
setembro de 1990, a quitação 
de - --;-sa 1 do- dêVedor· dê mutuár 1 os 
junto ao Sfs---r-ema· Flnanc-eiro-de 
Habitação -- ( SFH), em cruzado"s­
novos ,---desde - que o ·contra"-to· 
esteja -enquadrado nas condi­
ções ~da L e i nQ 8. 004 , de már_ç_O 
de 199o-, e a quftação seja e­
fe-r-i vada em parcela única". 

.tsse di sposi ti.vo estabelece 
duas restrtções que penalizam 
sobremaneira ·-Os:-,- mut-uários do 
Sistema Financeiro de Habita­
ção;~ :gue ·fur·am' a ti ri'g'i doS pe fia 
retença·o de recursos- em cruza­
dos novos no Banco Central.·_-_ De 
fato, podem beneficiar-se da 
faculda-de tão-somente·- os que 
efet.uarem a· · ~qui tãção em uma 
única parcela e ·os que. nos 
termos da Lei n~ 8.004, de 14 
de março- de corrente _ano·. :ti­
ver-am adqui"rido~ im.6vel pelo 
Sistema até 2-8 de-~ fevere-irO-de 
1986.. 

-- ,_,. 
s 1":-.... ' p r·es i -de'nt"e- {9- srs 0 o • s·enado-

res, sobre a ques-tã-o·,- apresen­
tei a Emenda n~ 5, com o 9bje­
tivo de Cbntemplar a todos os 
mu"tuãr-1 o·s· dO" Si s temã F i nance i..: 
rode HabitaçãO que tivérem 
recursos em ·cruza-dos novos re­
ti~os_ pelo l?anco_Ei:mtr~]. 

A emen·da -ofer-eCe"' vá r i os-, d'i s-­
P6sitivos que, indubitavelmen­
te;· · -cOmpíeihentam--,-_a me'dida, 
enri'"QUEfCé"ndo-a. naQoe_l ~-s~ ast~eb:-_ 
tos._.___ que a~ -tornam menos· abran-- · 
gente;. por ·ex-cnrír·em dos· behe··:~ 
fie-i os.- um ; grande ·cont i ngeinte 
de- mutuári·o"s· Que·;· sem prejuf•zo_ 
para o P 1 an·o do· ·GoVerno, pode.­
riam dela benef1ciàr-se:- ' ... _ ... 

Assim é que o·§ 3~ da emenda 
v-i·sa ·a cobr-i r uma 1 acuha tia 
Medida Prov1s·ór1a n~ 20o-.-~po1S­
facolt_a .a comp1ernentaç-ã·o-- -em 
cr.uze.i rms· do- v a 1 o r· a s_er pago 
em cruzados novos para ·paga--­
mento do saldo devedor do 
mutuário. Tal possibilidade 
nã_o___ ~ ca r r_e_t ar çi._ ne nh_u m ônus a o 
PJ_iln_o de Estabilização- do - Go­
ve_r_no e-_ terá a vantagem de o 
po~ssui dor de recursos- bl oquea­
dos poder utilizá-los para 
s~ 1 da r ~ s.el;l _ f i nane-i amento da 
casa propr1a. 

O ;.§ ..4Q. p9rm_i ti r á_ que a pessoa 
f f_s_i ca_ possa. ut i 1 i zar cruzados 
nOVôs d~- terceiros-.para qu'iia"" 
çã6;'de s9.u débfj:o junto dO­
Sistema Finance.iro _--de 
Hat;lf:t?c;êO, Essa_ medi.d~ é de 
grande a_lcance;:_ pois e _do co·­
nhecJm.entp d~ to-dos que. hoje, 
apenª$ as pessoas ffsicas per­
manecem· com __ di nhei. r o-bloqueado 
no. B_anco Centca l ,_ As _empresas 
jiC_susbSti tufram todos os seus 
cruZ~dos_ novos por cruzeiro 
( t.IB .. 1.1--:6-90._ -_p.3 --~--1~ 
cader_no) ~ 

f~~- -~--finafmente, o § s_~ 
estenderá os .ben:ffcos da Medi­
da Pro v i sá"r 1 a n~ 200 a todos. 

' . 
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os mutuár1os do Sistema Finan­
ceiro de Habitação. 

O Deputado Luís Roberto Pon­
te, ao emitlr parecer oral So­
bre a referida medfda provisó­
ria, enfatizou que a Emenda n~ 
5 11 permite complementar com 
cruzelro, o montante de cruza­
dos necessários para quitação 
de saldo devedor do mutuários; 
possib111ta ainda a transfe­
rência de titu1ar1dade que se 
desttna essa quitação e todos 
os mutuários do SFH". 

E, por fim, de forma conclu­
siva, deu a se~uinte redação à 
emenda: 

"Art. 12. O Ministro da 
Economia, Fazenda e ~lane­
jamento poderá- autorizar, 
para quaisquer contratos de 
financiamento habitacional, 
a· utilização de cruzados 
novos na quitação, em par­
cela única. do saldo deve­
dor Cle mutué,rios .junto ao 
SiStema Financ_eiro de Habi­
tação (SFH). 

§ 1~ os depósitos em cru­
zados novos são possíveis 
de transferência de titula­
ridade, quando se destina­
rem, expressamente, ao pa­
gamento de que trata 
o caput deste artigo." 

Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, o conjunto de nossa emen­
da proporc1o.1a a oportunidade 
de di mi nu i r a pressão sobre o_ 
Fundo de Compensação de Varia­
ções Salariais (FCVS), cuja 
previsão estima um rombo de 
US$ 1,5 bilhões a partir de 
1995. _O a 1 argamerito do a 1 cance 
da medida possibilita a quita­
ção de maior número de finan­
ciamento, diminuindo-se 
conseqüentemente. a carga so-· 
bre o Sistema Financeiro de 
Habitação. 

As medidas propostas na Emen­
da n~ 5 são importantes pelas 
oportunidades que oferecem 
e, parf passu, por não compro­
meterem as metas de expansão e 
controle da liquidez na 
economia. 

Além disso. são, também, 
inegáveis os be~effcios que 
advirão dessas iniciativas, 
pois não há negar que as ações 
do Governo, ao igualar o,pe­
queno poupador com o especu1a­
dor, cometeram i nj ust iças 
clamorosas. Está ~a hora de o 
Governo ro.eparar o erro,. resti-­
tuir o mais depressa possfvel 
a poupança do~ gUe amea.l haram 
com suor. sacr1flCios e con­
fiança no Pafs. Minha emenda 
propoe mecanismos oportunos e 
adequados para resgatar a cre­
dibilidade. particularmente da 
poupança, e devolver ao pou~a­
dor o que sagradamente lhe 
pertence. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Pres1dente. (Muito bem!) 

O SR. 
Sousa) 
nobre 
v ides. 

PRESIDENTE (Pomoeu de 
concedo a palavra ao 

senador Mauro Bene-

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. Pronuncia o seguinte 
discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, tem gerado i­
mensa expectativa no meu Esta­
do a decisão governamental re­
lacionada com as Zonas de Pro­
cessamento de Exportação, 
diante da possibilidade de su­
pressão def1nitiva daquele 
instrumento aduaneiro, cr1ado 
com o objetivo-de fmpulsionar 
o desenvolvimento do Norte e 
Nordeste do Pafs. 

No mês passado, ocupando, por 
duas vezes, a tribuna desta 
casa, manifestei-me pela pre­
servação das ZPE, louvando-me, 
inclusive, em abalizada mani­
festação do P~esfdente da As­
sociação Comercial, Dr. Osval­
do Oantas, e em estudos da la­
vra do Economista Claúdio cor­
rela Lima. 

Agora, divulga-se que, a 16 
de setembro, será editada me­
dida provisória extinguindo as 
Zonas de Processamento de Ex­
portação, mu·f tos dos quais em 
plena fase de implantação. corti 
perspectivas da localização de 
grupos industriais diretamente 
lnte:essa~o~ no projeto. 

Áliás, sobre o tema, o Diário 
do Nordeste - que desde a pr1-~ 
meira hora se solidãrizou com 
a oportu_na iniciativa-· fez 
divUlgar 1on~o editorial, e~ 
fins de agosto, vazado nos se-
gu!~~es termos: -

Diário do Nordeste 

INDUSTRIALIZAÇÃO E ZPE 

"Ao que confirmam fontes­
oficiais do Ministério da 
Economia, a ministra Zélia 
ta r-doso de Mel1 o vai pro­
por, no dia 16 de setembro. 

-a edição de uma medida pro­
visória extinguindo, de uma 
vez ;?O r_ todas, as Zo_nas de 
Processamento de E.xporta­
ção. Seis meses depois, 
portanto. do projeto de sua 
criação, aDrovado pelo ex­
presidente Sarney ter sido 
suspenso por determinação 
do presidente Fernando Cal~ 
l_Çr de Mello, anuncia--se 
uma decisão que se pretende 
seja definitiva, encerrando 
a questão que taQtos deba­
tes provocou e que. certa­
mente, ainda justlflcará 
resistências e reações dos_ 
governadores do Nordeste. 

Apontado, desde os pri­
meiros momentos. como uma 
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opção de· desenvo 1 vi m~nto, 
capaz de reduzir e minimi~ 
zar os desnfveis regi96ais, 
particularmente entre as 
r~giões Norte-Nordeste e 
centro-sul, umas em visível 
condição de atraso em face 
ao crescfn'lento econômico de 
outras, não se nega, porém, 
que o projeto originâl te­
nha sido descaracterizedo 
em função de interferências 

-- e i nj_unções po 1 í ti Cas . Dã 
modo que a ~n'lp 1 l ação_ de suo? 
área, já então cobr f hdo 
praticamente tódos o_s Esta­
dOS, tornou-se, na prát1ca, 
uma proposta demagógica. 
sem condições de proporcio­
nar os beneffc_íos do proje­
to ·original. 

Não se nega razões ao go­
vernõ nem se Pode-deix8:r de 
entender e justifi.car Ç\ sua 
reação, francamente- favorá..:.. 
vel à extinção das ZPE_ ó 
governo do Estado,_ no _ en-:: 
tanto. não conCorda que 
esta seja uma decisão uni­
lateral na medida em que 
tanto interessa à 'União 
como ao Ceará, ao Nordeste. 
Daí porque temos posição 
f i r ma da no sent f do de ·que 
sejam correções, sem_ dúvi~ 
da, necessárias e 1ndispen­
sáve1s, ~ fim ae que o pro­
jeto __ das Zof!aS de Processa­
mento de Exportação retorne 
à sua antiga linha de com­
-promissos como deseflvol vi~ 
mente do Nordeste. 

Evfderite que tal_ compor--· 
tamen-to implica, necessa­
riamente, no reconheCimento 
de que é preciso mota1iza~ 
o projeto, não perrtli ti ndo_ 
qu~ ass•.Jma conotações po 1 f-: 
ticas e elE!itol'eira$, como 
lamentavelmente - findou 
acontecendo. Do pontó de 
vista do governo do" Estado. 
a nova polftica industrial 
do presidente Cal lôr terfi 
cond1ções de conviver; har-· 
mõnica e-·pacific~mente com 
o funcionamento- das ZPE, 
oesde que _n~o se permita 
sejam-- nOvamente desvirtua-
das suas funções e 
ativ1dades. -

Há que se consid~rar, 
como qUes-tões essenc_f a 1 men­
te positivas, o anUnCiado 
processo cte descentraliza­
ção industrial Co. Pafs, 
além de uma correta defini­
ção sobre_ política de in~ 
vestimentas para pequenos ~ 
micro empreendimentos na 
região. Parece-nos 1 mpor-·­
tante lembrar que a Sude:ne, 
c-ontando com a participação 
de todos os gove_r_r:!_OS: no· 
Nordeste, a-caba de- pr_vduz i r 
um documento de grande va­
lia, destinado a oriéhtar e 
conduzir a política indus­
trial do Nordeste até o ~no 
2000. 
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Trata-se de um trabalho 
de fôlego,.envolvendo estu­
dos profundos, cujo-funda­
mento mais significativo é 
a "possibi 1 idade concreta" 
de redução da vulnerabili­
dade e dependência da eco­
nomia nordestina. S_igni fica 
dizer, noutras palavras, 
que uma polftica indUstrial 
para a região deve funda­
mentar~se na criação de ba­
ses só~l idas, capaz _de pos­
sibilitar, em conseqüência, 
elevação da participação 
nordestina na produção da 
indústrja nacional, criando 
novaS possibi lidadas, isto 
é, transformando em reali­
dade as -perespect i vas de 
desce·ntra li z'ação .e· descon­
gestionamento do parque in­
dustrial brasileiro. Quer 
dizer: rigorosamente, den­
tro qos limites da nova po­
lftica industrial, ~nuncia­
da pel_o presiderite. Collor._ 

o aProveitamento-~as ZPE, 
admi t_i da como um processo 
de complementaridade, pro-: 
mete um debate apaixonante, 
com o natural envolvimento 
de todo o No_rdeste .. 
o D1ârio do Nordeste, tam­
bém tomou parti do, __ ._ 

-Fica- ao lado-das ZPE." 

Sr. Pr·es i dSnte, ·srs-: Senado~ , 
res, as 1 ideranças empresari­
a1s do Ceará e de outros Esta­
dos do Norte e Nordeste con­
fiam em _que o Governo Federal 
ajustará a programação -das ZPE 
à sua nova polftica 1ndus­
tri al. 

Por isso·, venho à .:tribuna so-:--, 
1 ici tar às autoridades da área· 
econômica que dec·i dam a ques­
tão, sem mais tardança, viabi­
lizando as Zonas de Processa­
mento de ExpOrtação em nosso_ 
Pais. -

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. 

Tão lOQO sejam as•matérias 
dístf-ibu1das- em avuls-os, ·a 
presidência estabelecerá ·os 
respectivos --_.calendári-os ··de­
t.rami tação no· _Congresso Naci­
onal. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -A Presidência comuni­
ca ao Plenár'fo que-.-·noS termos 
do disposto no art. 174 do Re­
gimento Interno, o perfodo 
destinado à Ordem do Dia da 
presente se.ssão foi dispen-
sado. · 

Para ·a sessão ordinárfa 
-de amanhã_,_ igualmente, a 
Ordem do O f a fica dispensa·-· 
da nos termos do· art. 17-4 
do Regimento Interno.--

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) ---Está -enCerrada a 
sessão. __ 

(Levanta-se a. sess.ão- às. 
17 horas e .. S.mfnutos.) 

_ DISCURSO Pf?ONUNCI ADO PELO 
SR. MAURO BENEVIDES- NA SES.,.-

~~~GU~EÀ3kE~I~2o 5oQg~Ãog~: 
SERIA PUBLICADO POSTERI-
ORMENTE: -

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. Pr.onunc.l a ·o · s-eguinte· 
discurso._) 

sr. Presidé~t~. srs. s"anado--· 
res, ocuPo a tribuna do-.Senado 
Federal. na manhã_ de hoje. 
para re~istrar a reunião que, 
desde as 10 horas. se realiza 
em Reei f e. ·na· Superintendência 
do Desenvolvimento- do Nordes­
te, a 1 i e.s tando o seu Conse 1 ho 
De 1 i berat·1 v o·, sob a.- Pres i dén­
cia do Secretário do DesenVol­
v-imento Regional, Dr. Egberto·­
Baptfsta. 

Há cerêà._- de ·três d-ias, ·sr-.0 

Presidente. ocupei esta mesma 
tribuna, quando se anunciava a 

(Muito bem!) definição das linhas mestras 
do Plano-, exatamente com o ob-

COMPARECEM MAISC os SRs--; jetívo de e-stranhar - q_ue- os 
SENADORES..: segmentos· ma f s representa t f vos 

da sociedade não -o -houvesSem 
,João C3stelo Ci'd. Sabóia de-. djscutido previamente-, apesar 

Carva 1 ho - Mauro Benevides de o próprio Pres l den-te Fer­
Francisco Rollemb_erg- Jutahy nando Col 1or de Mello ter fei­
Magalhães- José' Paulo Bisol .. to questão de anunciá-lo na 

última quarta-fei r'a, durante 
O SR. PRESIDENTE (Pompeu de_ sua visi.ta ao Estado de 

Sousa) - A PresiCência recebeu_. Alagoas. 
do Senhor Presidente da Repú-
blica, dentro do prazo consti- Entendo que um plano, e1abo­
tuciona1._ as Mensagens n.Q.s 138· rado exclusivamente nos gabi­
e 140, de 1990-CN, encaminhan-· netes ministeriais de Srasf­
do os Projetos de Lei N.2s 19 e. lia, talvez não reflita aquilo 
20, de 1990-CN, que "ast i ma a , que nesta hora poder i a repre­
Receita e fixa a despesa_da_sentar postulação mais justa e 
União para o exercfcio finan- mais legítima da população 
ceiro de 1991", e que "dispõe nordestina. Aliás, Sr. Presi­
sobre o elano plurianual_ par~_dente, não é esta a_primeira 
o qüinqUênio 1991-1995, e da iniciativa d_e Governos da u­
outras providências", respec-·-:: nião que se 1.ançam na busca de 
tivamente. "!alternativas destinadas a via-

bi-lizar o 
Região e c 
quarenta 

RrOGresso da 
bem-estar dos 

milhões 
hab i tantes. : 

nossa 
seu·s 

.de 

Os antecessores do Presidente 
Ferr'\àndo ··co"l Tcir de· Me 1 1 O _i á ·o 
fizeram, de forma idêntica, e 
quase·tr~os frustraram a .opi­
nião pública ·regi ona 1 e_ até 
nacional, apresentando metas 
irrealizáveis. cujo -descumpri­
mento torn·ou-s·e vel"dadei ramãn-­
te inevitáveL 

E _eu me permi t_ i r 1 a: 1 embrar. 
nes·te instante, a_ V. EXA, que, 
há ·quatr·o anos,-~o·então Presi­
dente José Sarney, homem de 
no:S!ra Reg·; ão, com_o de noSsa 
RegH'io é ·também o Presidente 
Fernando Collor de Mello, vi­
sitando, no interior de Per­
nambuco, a cidade de Petro-1 i­
na, com a qua 1 ta,nto se __ i de_n­
ti fica o ·en'li nente· -Senadbr Man­
sueto de Lavor, '1 anç·o--u um-op-rn .... · 
grama de irriga~ão para o NOr~ 
deste,,"- -anun-ciandO naquela_ o-­
castão~:-que seriam_ irriga:do_s_ 
cercia de -Uni tl'li-1 hão de hectarl3S 
na~q-ue·la faixa. do t--e_rri:tóri'Q 
brasi-leiro. __ 

-Desde o pr f me i r o momento; -~­
pesar de demonstr_ar uma 
elogiável obstinação por p_a.rte 
do Presidente José s-arn'eY: 
pressentíamos. que aqaela me~· 
ta·, s'etn'-dúvida alguma ~r'r-oja-­
déf-, ~ nã-o· tinha cond l çõ_es d'e ser 
cumpr. i da n·o espaço- de' 'te_inpo ein 
que foi estipula do· o- 'seu_ c'i"-cf'-' 
nogr;_a_ma d_e o~:?s .• · · - · - • -

E ·esse cronograma 1 onge este­
ve .de ser cumprido. O pe-rceh .. 
tua 1 de 1 r ri gaçã"o no Nordes--te 
fo-i· irrisório .• diante daquela 
pro-jeção ot im1 zante dó Governo 
db .. Presiden-te Jo~é Sarne~(. ~ ·---

Então, nesta-. hora· em qu-e o 
Presi den·t·e- Fernando COll o_r_ de_ 
Mello f manda a Reei f e- O seu­
Set:rertárlo __ do Dese-nvolvimert':to. 
Re-g-ional, para que ele, em 
nome do --Governo, anUncie· ést·e. 
no:vc,- P 1 ano de Desenvolvi mente 
da nossa Região, pelas e;l!::pe­
riências anteriores, Sr. P~e~ 
si dente' f i c-amos como "que numa 
posição de expectativa, para 
que não- se fru-st·re·, ·n-esta nova 
tentativa, aqui 1 o que o· nor­
destinO deseja·:--â.' co-r-reçã6"êlas 
dispar-idades·. re-gionais· é,,· 
conseqüentemente, o surgimento 
de um clima de-bem-estar so­
cial para aquela gente q~:-re, 
acostumada a enfrentar as di­
ficuldades climáticas. an-es-­
tofcamente resiste a todo tipo 
de dificuldade. 

O Sr. Ney Maranhão-- Permite­
me v. Ex~ um aparte?· 

O SR. MAURO BENEVIDES - Con­
cedo o aparte ao eminente Lf­
der Ney Maranhão, que, como 

-homem da Região, identificâdó. 
portanto, com os problemas, 
com as ·questões mais cruciais~ 
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Qlje se vinculam a_o Nordeste, 
ve, como eu. com expectativa, 
o novo P 1 ano do Gove-rno fede­
ral para acelerar o desenvol­
vimento do Nordeste. 

O Sr. Ney Maranhão - Nobre 
Senador Mauro Benevides, V. 
Ex~. como sempre, vem à tribu­
na para tratar de assunto de 
relevância, principalmente da 
nossa Região, o Nordeste. V. 
Exa tem razão, com a oposição 
construtiva que faz a est_e Go­
verno, Quando dá esse brado de 
alerta, porque de promessas o 
Nordeste está cheio. Em Per­
nambuco, dizemos~ "Promessa, 
só com o Sr. - -Severino do 
Ramo''. V. Ex .e. tem _toda razão. 
Quando o Ministro da Infra­
EstrUtura esteve aqui_ e deba­
teu com o Senador Jutahy Maga­
lhães, S. Ex~ concluiu que o 
Minist~o não i~ia cumprir a­
qui lo que _est~_va _dizendo no 
Ser1ado. Estamos aco-stumados a 
ouvir essas promessas. Sobre 
as manchetes dos _jornais, das· 
esperanças dos . no~destinos, 
quando o Presidente úo_sé s_a~_­
ney _prometeu irrigar um milhão 
de hectares, lembrei-me do 
grande brasileiro, Ministro de 
Getú 1 i a· Va-rgas na época. José 
América de Almeida, que pro­
nunciou aquelas palavras his­
tóricas, proféticas para nós 
do Nordeste-:, , "0 Nordeste não 
precisa de esmoJa: O Nor~es.te. 
precisa apenas molhar as ter­
ras ca 1 c i nadas_ pe 1 as s~çÇ~;_s 
para se tornar a Ca ~i fóf-n·i a da_ 
América do SUl, abastecer o 
País e exportar para o mUndo". 
Então. --quando o Presidente 
José Sarney fez aquele pronun­
ciamento e assumiu aqueles 
compromissos. lembrei -me des­
sas palavras históricas do Mi­
nist~o José América de 
Almeida. co-mo V. Ex.A acaba de 
cita~. nada dis_s_o_ acon.teceu, 
Nobre Senador Mauro Benevides,, 
f_ui_ o pr.imeiro Senador que a­
po_i o o Presidente Fernand.o._ 
Co 110r, que acompanhou $Ua Ex_­
celência, pas.so a- ·passo, na­
quela memorável campanha, 
quando ocorreu uma verdadeira 
revolução _pelo voto neste 
Pafs, e um homem, que saiu de 
um estado pequenino, econômica 
e politicamente fraco, fo.l co­
locado pelo povo brasileiro no 
Palácio do Planalto. Grande 
parte dos compromissos assumi­
dos em praça pública está sen­
do cumprida, e várias pessoas 
não acreditavam nisso. No en­
tanto. sua _ Excel êncf a tomou· 
decisões que surpreenderam a 
esquerda e a direita e aquilo 
que sua Excelência disse em 
praça pública está cumpriudo. 
Hoje, o Governo tem o controle_ 
completo do que arrecada e do 
que gasta. Quando o Presidente 
Fernando Co1lor vai ao Nordes­
te e assume esse compromisso 
com o povo nordestino, -.é u_m 
compromisso para valer. o Go­
verno _ e a isso.cnamo de po­
s,ição de estadlsta quando 

erra, dá a mão à palmatória e 
conserta o erro; o Proálcool, 
por. exemplo, é um Programa de 
interesse nacional e do 
Nordeste. Antes da invasãO do 
Kuwa i t pe 1 o I r a que, a posiçã-o­
do Governo era uma: hoje, essa 
posição deu um·giro de 180.12.-. 
Para satisfação minha e do 
povo brasileiro, esse Progra­
ma, Que estava em declfnio, 
vai ser reativado. A- Petrobrás 
levou 37 anos para produzir 
600 {Jlil_barr-is de petróleo por 
dia: esse Programa, e~ pouco 
tempo, com a 1 ta tecno l_ogi a, 
produzirá .1/4 do equivalente 
em barris de petróleo. Esse 
Programa não pod_i a morrer e o 
Governo, para 'evita r isso, deu 
uma guinada de 18~. Este é o 
exemplo que estou dando, para 
mostrar a maneira pela qUal o 
Governo do Presidente Collor 
está· trdtando o Nordeste. Co­
mungo com V. Ex~ e com grande 
parte de politicos, Senado~es 
e Deput~~os, que estão acostu­
mados _a ouvir promessas que 
não são cumpridas; o Presiden­
te, em cadeia de rádio e tele~ 
visão, prometer isso, isso 
mais aquilo para o -Nordeste e, 
no Tim, todos ficarmos 
frustr·ados. Esse Plano para o 
Nordeste vai ser cumprido, 
po~que na Presidência da Repú­
blicà está ur .. homem com· nervos 
de aço! ~ue . e~ 4 pa~~vra de 
nordestln_o_.· _L. ~-.. x .. -Ja está 
venQo_ ~que este Gcve·rno tem o­
controle do que arrecaud e do~ 
que gasta, numa prova evidente 
de que tudo-o que fc·; prometi­
do_ . será cumprido, oare a rea­
lização do grande sonho dare-
denção do Nor-deste. · 

O SR. MAURO BENEVIDES- Muito 
grato a v. Ex~. eminente Sena~· 
dor Ney Maranhão, que, com a 
sua responsabilid~de de Líder 
do Governo, traz o_ endosso·­
para essa planificação, sobre­
tudo para o fiel cumprimento; 
de suas ro.etas. Tenho certeza 
de QUe o seu posicionam~nto 
pessoal o conduzi râ sempre à. 
presença do Presidente da Re-· 
públ_}ça, qu~ndo Sua Excejência· 
se ô1stanc1ar_ do .cumpr1mento'"" 
daquilo que açqra representa 
umá promesSa concreta e que é" 
um·- Plano direcic;madQ para a· 
ace 1 eração do desenvo 1 vi menta~; 
regional. 

de Irrigaç~o do Nordeste e não 
foi poss1Vel cumprimento. Não 
teria sentido esse. Pl13n.o, com 
a consignação de 13 b'ilhões de 
dólares, esse Plano, discutido 
aqui, em·arasflia, à punidade 
sem a parti cfpação atnpl a dos 
segmentos .soei a i s i nteres-­
sados. Queremos q~e esse Plano 
seja cumprido e· qúe ele não 
represente,-- nesta hora, mais 
uma alternativa Trustrante 
para 40 ~mi-lhões de. bras i~ 
1 e :i ros . ." 

o Sr-. Mansueto 
Permite-me V. E~~ 
nobre s~padtw_? 

de 
um 

Lavor -
aparte, 

O SR. MAURO BENEV~DES- Pois 
nã.o, em_1 n,~.1;1t~ Se.na,por:: Mansu.etc 
de Lavor_,___ . -

~ Sr. Mansueto de Lavor - No­
bre Seriádo'f-' Mauro Benev i de.s! 
este p_rbnun't·iame_11to_ oe V. Ex _ 
é importan"fe, - p"or.que traz à 
tribuna do_ Senado Federa 1 e à 
opinião" pab1'i-'Ca' na·ciOha1 esses 
gestos do Presi_dehte_ da Repú-­
blica pãf-a _cbm __ -uma_· ·.Regi_ão_ à 
qual o -_ Gover-rió -FBder_a 1 mu-1 to 
deve e que mufto tem Oferecido 
ao Pa f s! ·. _ma.s ,.que_ mu_i ~o, pouco 
tem ~eceb-1 do:. _E_ p_rec __ i-§9,. ___ Pr:- i--
meiro, esclarecer, para ·não 
parecer gesto . radical de 
oposição:" :Já frisamos ao emi­
nente Líder .do G9ver.no nesta 
casa, o __ s_~na_d9r. N~y ·Maranhão. 
a nossa pos i çiE10 de ?P9.Í o· .à i­
n·i ciativa :dó Pres·i dente ·Fer-­
nando Co1"10r-de Mello de rea-
t i var e reformular o 
Proálcool", fato que ocor·r~u. 
ainda nesta semana, na reun.iao. 
de Alagoas. Reiteramos o nosso 
apoio e _o _nosso incentivo a 
uma exper_iB[lciÇJ. que não é 
nova . Há· m'a 1 s de qua t ~o an·os 
havíamos visjtado usinas de 
açúCar, em·Pernambuc6_e_ na Pa-· 
~áíba, que, -ao· mesmo tempo, 
eram usinas de produção de. e.:­
letricidade, usando a _energia 
decorrente dO bag~ço da cana. 
um subpr-oduto até então 
desperdiçado. A reativação do 
Pro_álcool é mui to importante 
não apenas para o Nordeste 
como também para todo o País. 
Agora V. Ex~ registra esSe 
ato, realizado hoje na--SÜdéne. 
com a pres_ença dos Governado-. 
rés da área· _;.. __ -a des~ i oaç~o de 
r~cursos "·-para o desen­

.-_ vo 1 v i menta de segmentos . do 
Não quero, neste instante, Nordeste. __ .fs.ta semana também 

ocupar a tribuna para fazer houve a destinação de verbas 
Ul!la pregação marcada pelo ce-:--_ para o setor de Saúde do 
ti cismo e pela deScrença· Nordeste. TuQ9- ísso ~-_muito 
antecipados. Quero, eminente importante: E preciso- frisar_, 
Líder Ney Maranhão, agora dei- no entanto;-'para'a opfnH'io pú-­
xar o SE;!nado Federal, o Con- · bJ ica braSnéi.ra, que o" Nor­
gresso bras i 1 e i r o e as 1 i de--· deste_ nãq. es"t;á tendo- qua 1 quer 
ra!Jças mais expressivas da privf légio 'com isso; são re·­
nossa Região de sobreaviso· cursos que há mui tos anãs lhe. 
para o acompanhamento, parf deveriam ter .sido destinados. 
passu, desse Plano de Desen-- Pergunto ainda: quando esses 
vo1vimento do Nordeste, a fim- recursos anunciados serão de­
de que não se reed1te, agora, positados nos bancos, e dos 
aquele ep1sódfo registrado no bancos serão destinados bs 
Governo Sarney, _quando o ex-c-, suas atividades- fim? Não é a 
t'res1dente lançou o Programa primeira vez que se anun·ciam 
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recursos para o Nordeste, des­
de o Governo Figueiredo, desde 
o Governo Geisel, para as se­
cas, para as crianças, para a 
saúde, para a morad1a, para a 
irrigação, e esse dinheiro não 
chega 1 á. Pe·l o menos, quero 
dizer que é bom que vá. Mas. 
enquanto não estiver e_sse di­
nheiro c-irculando na Região, 
temos razões de desconfiar que 
pode haver obstáculos para sua 
destinação. Por isso, enquanto 
aplaudimos- neste ponto estou 
secundando a linha do pronun­
ciamento de v. Ex A -~ ao mesmo 
tempo devemos redobrar a nossa 
vigilância. Para isso, temos 
um aliado, o nosso Líder do 
Governo, Senador Ney Maranhão-. 
um homem sincero e que tem de­
monstrado que não está aqui 
para defender o indefensável. 
Esse din-heiro que está sendo 
anunciado hoje, na Sudene, é 
um direito que há muito tempo 
deveria o Nordeste ter assegu-­
rado, recursos para o seu de­
senvolvimento, coisas corri­
queiras em outras Regiões. 
Basta comparar com os recursos 
federais que vão para outras 
Regiões _do _País. Segundo 
ponto~ que não sejam apenas 
anunciados os recursos, mas 
que sejam_ aplicados em tempo­
imediato, porque O- Nordeste­
não pode mais esperar. Meus 
aplausos ao pronunciamento de 
V. Ex.a . 

O SR. MAURO ·BENEVIDES- Muito 
grato, em1nente Senador Man­
sueto de'Lavor. V, Ex~ colo~ 
com absoluta propriedade- o 
nosso posicionamento de sena­
dores do_ Nordeste, o de V. Ex A 
e o meu próprio. Nesta hora, 
assumimos uma postura de ex­
pectativa, porque tantas foram 
as frustrações, ao 1onQo do 
tempo;- que não poderíamos en­
dossar integralmente esse Pla­
no quanto a perspectiva de ê­
xito, nem poderíamos aprioris­
ticamente deixar de admitir 
que a alocação desses recursos 
representará, sem dúvida algu­
ma, uma contribuição 
inestimável para a aceleração 
do nosso desenvolvimento. 

do espaço de tempo e e í .apre­
sentou essa soma de impacto; 
treze bilhões de dól"àres, que 
seriam utilizados na acelera­
ção da nossa ~egião? ~sta, a 
grande dúvida que o Governo 
prec-; sa di ss 1 par, quer seja 
pela __ manifestaçãO do 
se-cretát"lO-- do Desenvolvimento 
Re_giona1, Dr-. Egber•to- ·-Baptis­
ta, ou pe) ~ sua Li Q~_rênça ~C? 
Congresso, ]a que nós nao par­
ticipamos, nós do Congresso, e 
isso eu reclamava há três 
dias, desta tribuna. Não par~ 
ticipamos da discussão deS-se 
P 1 ano. HOuVe COmo' qtre uma mat'­
ginalização-dos Congressistas. 
Se nós, tant~s e seguid~s ve­
zes, oCupamOS esta_ tribuna 
para mostrar a noSsã p-ressão 
em relação ao Nordeste, -deve­
rfamõS, Sf". Prestdehte, _ter 
sido considerados para conhe­
cer esSe- Planõ. Assim, hoje-. 
~o invés de estarmos aqui Sus­
c;:1 tando dúvi da_s _ _?Obr:'E;! ~sse .~­
porte de recursos, que e, in­
questionavelmente, substan­
cial, sobre as linhas mestras 
desta programação, estaríamos, 
quem sabe, emprestando, com a 
noSsa- - pa 1 avra, ·_ cC:im o apoio da 
própria comunidade que repre­
s.entamos, a _SOlidariedade a 
essa programação que o Governo 
Collor apresenta dian!? dª o­
pinião pública nordestina. 

o Sr. Mansueto de · L.aVor -
Permite-me só mais um pequeno 
aparte, nobre Senador? 

O SR. MAURO BENEVIlJES - Com 
mui to_ prazer, _n9bre_ Senador. 

O Sr. Mansueto de L.avor - Só 
para completar o meu raciocí~ 
nio no aparte que V. Ex~ gen­
t i ·1 mente me concedeu, Recebi , 
de fOht;é~ f'idedigna juntq às 
entidades financeir?l_S, a_ in­
formação dEl que esses recursos-­
- treze bilhões de dólares -
incluem aquele fundo_ constitu­
cional, que foi_ uma _conquista 
nossa na Assemblé1a-Nacional 
Constituinte. Então, se real­
mente esses recurSo's· ·forem-, -efu 
parte, os recursos- do -Fundo 
Const i tt,Jc:;i ona 1, não s_ão .13 bi­
lhões de-dólares .• porqUe esses 

Entretanto, fica uma indaga- o Nordeste já os tem, nãO fa­
ção à assessoria do Governo, à ram dádivas, ou melhor! desti­
própria Liderança nesta Casa, nações do Governo Collor. ~e~­
exercida de forma correta pelo gundo ponto: há queixas funda­
Li der Ne_y Maranhão: ~sses 13 das de governadores, a ta 1 
bilhões de dólares que vão in- ponto._ qUê o GovernaQor Carlos 
tegrar o lastro financeiro Wilson coordena, hoje, uma 
desse P 1 ano são r.ecvrsos 1 nj e- . re~mi_ão _ dos governadores do 
tados agora na nossa Região ou Nordeste~ todos insatisfeitos 
representam apenas uma siste-- com a posição do Governo Fede­
mat i zação de dotações r a 1 em na o consu 1 tá-1 os, Em 
orçamentárias consignadas, ao suma, os Governadores do Nor~ 
12ngo do tempo, aos vários ór- deste se sentem partiCipãndo 
gaos que atuam no Polígono? tanto desse Plano do Governo 
Será que esse Plano traz·algQ ~Ol1or para o Nordeste como os 
de i novado r em termos 1 nst i tu-- governantes do Kuwã i t foram 
c i ona i s ou de programaçãO para ~ consu 1 tados sobre a invasão do · 
o Nordeste'? Ou a equipe técn1- seu território Saddan Hus_seí!Í. 
ca do Governo convocou diri- Há uma verdadeira incursão do 
gentes de ór-gãos, examinou os GovernO Fêdefá] ·o_à reg_ião se!iô 
orçamentos, quantificou o que a mí_nima consulta. nem combi­
seria disponível em determina- nação, nem integração com os 

Governos·. Pe1o menos é a quei­
xa que se ouve dos Governos 
Estaduais. Agora, se _o dinhEd­
r-o do fundo cohst i tuci ona 1 es­
tiver dentro desse Plano, se 
for dinheiro contado nessa 
soma dos 13 bi i"hões, nãõ~ está 
certo, pois esse d1 nh8i r-o- fá é 
dç No_r_des.t_e. _ Nãq_ Se .dá o que 
ja se tem. -

O SR. MAURO BENEVIDES - Nobre 
Senador Mansueto de Lavor, V. 
ExA viu que _suscite i a dúvida, 
pedindo .que ela fosse·escl_are­
cida pelas autoridades _gover­
namentais competentes, pelo 
Dr. Egberto Baptista, pelas 
L 1 deranças do Go.vernb na Câma­
ra _dos Deputados, no Senado 
Federal, enffm,- pelos porta­
voZes qualificados, que, dian­
te d9 todos nós, d9sfrut:am de 
respeitabilidade para fazer 
aque1_as afirmações. Vaomos 
examihá-1as à luZ dos fatos e 
até mesmo- do progressivo cum­
primento desse· pliano--.:_ - · · 

Se estamos utilizando esses 
recur-sos do Fundo ·const i tu c i a­
nal, recursos outros alocados 
aos ór"gãos gov"ernameritais que 
atuam na - região, recursos 
or-çamentários_, a uti 1 iza,ção 
de_s_s~ quantitativo, f3· bilhões 
de _dólares,_ napa mais terá 
s l :do do qu~ 1.,1ma m~ehsãgeln de 
i mpact·o para, neste momento. 
fazer renascer as esperanças 
do povo nord~st i no _durante a 
década que .ora. ~e 1 n i c i a, 

E_sti:fremos- -aqui numa posição 
de permanente Vigilân~cia ~ara 
acompanhar o _cumprimento desse 
Plano e exi9ir, quem sabe, re­
cursos adic1onais que extrapo-
1 em os orçamentos das ent i Qa­
des que atuam na região. orça­
mentos esSes que já.astão 1e­
g'almente --definidOS~ A inc:lu­
são,- nesse niôf"itat1te:, de _13 bi--
1 h5es favorece _o market i ng da 
no't í c i a de a 1 ocação dé ·· r-ecu_r­
soS _ VJ..!l tOsQs_, - · bastarrte 
ponderáveis para estimular- a 
aceleraÇão do nosso desen.vor-
v i mente.--~ --
o sr. Chagas Rodrigues--_ 

Permite~me v. Exa? 

O SR. MAURO BENEVIDES - Com 
prazer, concedo ·a aparte a_o 
eminente Líder Chagas 
Rodrigues-. -

O Sr. Chagas Rodrigues - No­
bre Senado"i""- e Líder Mauro Be­
nevides, v. -é.xA, mais uma vez, 
trata-de assunto da maior im­
po_rtâncía p'arà à'_, re~r'fão 
nordestina. E me permito· d1 zer 
que hoje, como em muitas oU­
tras oportuni dacte:s. v. _ Ex a 
fala trãduz1ndo os sentimentos 
de toda a numerosa Bancada 
nqrdestina desta Casa. V- Ex~ 
tem, por-tahtO,- a solidariedade 
da L i derança- dO- PSDB. Temos o 
me·smo __ ést-adc-·'de· é-sp fr 1 tç,-,- que­
remos conhecer esse-Plano, _fi!­
~emOs votOs para que seja cor-
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reto e atin~a seuS objetivos. 
O Nordeste ja está farto de 
planos. Queremos um p1~no ob­
jetivo que acelere o desenvol­
vimento econômico-social de 
toda a região, que leve a e­
feito_uma fntegração dentro do 
Nordeste e uma integração do 
Nordeste com as outras regióes 
do Brasil, porque, como sabe 
V. Ex~. o Programa do PSDB 
também defende a redução dos 
desníveis regionais. Receba as 
nossas congratulações. Estou 
certo de que, juntos. todos 
poderemos fazer muito em favor 
das populações nordestlnas. 

O SR. MAURO BENEVIDES - Nobre 
Senador Chagas Rodrigues, co­
meço por agradecer o seu e ~ 
apolo da Bancada pessedebista, 
que, neste instante, se posi­
cione dentro desta linha de 
expectativa que procurei de­
monstrar no pronunciamento de 
hoje, também com o apOio dos 
ilustres Colegas Ney Maranhão 
e Mansueto ·de Lavor. 

Essa tentativa de ~~rreção 
das disparidades regfona1s tem 
sido a tônica da nossa prega­
ção no Senado. Em outros 
plenários, em debates de que 
temos participado, essa nossa 
preocupação é permanente. 
Sinto-me sempre muito estimu-
1 ado quando ouço aparte-s como­
o de V. Ex .a __ e manifestações 
como as dos Senadores Mansueto 
de Lavor e Ney Maranhão, todos 
acordes em que abramos um cré­
dito de confiança ao_ Governo, 
para que se direciorie no cum­
primento fiel desse programa 
que se-anuncia para a região. 

Não admitiremos, contudo, e 
creio que esta minha pos1ção 
fica muito clara agora com o 
apoio dos i 1 ustres apar-tean-. 
tes.. que se ut i ,J i ze 
o marketiné publiCitário desse 
montante de 13 bilhões de dó-
1 ares. para suscita r uma espe-­
rança que, desde já, não se 
possa concret1zar a nível de 
região Nordeste. Que o Governo 
comprometa recursos, que o Go­
verno ofereça aporte de dota-

ç_ões signifiCativas para rea­
lização desse plano, e nós es­
tftremos aqui, na tribuna do 
senado Federal, obstinadamente 
atentos para que o Plano seja 
cumprido e possa representar, 
neste instante, uma contribui­
ção inestimável à aceleração 
do nosso _desenvolvimento e 
bem-estar social de nossa 
gente. (Muito be-m! Palmas.) 

PORTARIA NO 19, DE 1990 

(Do Senhor Primeiro Secretário) 

o Prfmefro Secr-etário no uSO 
de suas atribuições regimen­
tais e .regulamentares, e tendo 
em vista o constante do_Ofício 
n.~:!. _189/90, da Subsecretaria de 
Serviços Gerais, resô1ve de­
signar os servidores José Au­
gusto Arcoverde de Melo, Sér-

. gfo de Otero RibeirO e Djalma 
José Pereira da Costa, Analfs~ 
tas Legislativos-para, sob a 
presidência do_ primeiro, com~ 
porem Comissão de Inquérito 
-dest f nada a apurar os fatos_ 
ali narrados. 

S_enado Federa 1 , 22 de agost_o 
de 1990. Senador Mendes 
Canale, Primeiro Secretário. 

PORTARIA NO 20, DE 1~90 

O p,.:-f me i ro Secretário do Se-
nado Federal, no uso_ de suas 
atribuições regimentais. e 
tendo em vista o di"sposto no 
artjr;;~o -574, § 6.Q, do Regula­
mento Administrativo, resolve 
pro~rogar por 30 (trinta) dias 
o prazo para a realização dos 
trabalhqs aa Comissão de In­
quérito instituída pela Porta-­
rHl n.l:!. 15, de 1990. 
Senado Federal, 3 de setembro-

de 1990. SenaOor Mendes 
Canale, Pr1meíro Secretárjo. 

EXTRATO DE CONTRATO 

Espécie: Contrato n~ 
contratada: Sangel 

Ltda. 

040/90 
Máquinas 

Contratante: senado Federal 

Objeto: Prestação _de serviços 
de manutenção e assistência 
técnica. preventiva e correti­
va, durante o exercfcio de 
1990, de 21 (vinte e um) apa­
relhos de ar condicionado tom­
bados na Representação do Se­
nado Federal no Rio de 
Janeiro. ~ 

Crédito pelo qual correrá a 
despesa: à conta do Programa 
de Trabalho ............. ~; .. . 
01.001.0001.2021/0002, Nature­
za da Despesa 3490-3999/0. 

Empenho: Fo1 emitida a Nota 
de Empenho nk 00321/2, de 19-
3-90. 

Valor contratual: ~stimado em 
Cr$ 94.500,00 (noventa e qua­
tro mil e quinhentos eruzei­
r·os), 

Vigência: 23-B-90 a 31-12-
90. 

Signatários: Pelo Senado 
Federal: Dr. ~osé Passos Pôr­
to. 

Pela Contratada: B1chara Qe­
cflic de Sousa. 

Amaury Gonçalves Martins, 
Diretor da Subsecretari~ de 

Administração de -Material e 
Património. 

EXTRATO DE TERMO DE RESCISÃO 

A Comissão Diretora do Senado 
Federal, -em sua 13~ Reunião 
Ordlnárfa, realizada em 22 de 
agosto de 1990, decidiu pela 
r esc i são do Segundo Termo A_c;ii­
t1vo ao Protocolo de Intenções 
firmado entre o Senado Federal 
e a,_ Fundação Universtdade de 
_Srasfl ia-FUB, para 1 ntercãmbio 
de cooperação técnico-cientf­
fica -e cultural, que efetivar~ 
se-á a partir de 30 (trinta) 
dias, contados do recebimento 
do aviso prévio. - ~osé Passos 
Pôrto, Diretor-Geral. 


